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	Prefeitura Municipal de Votorantim
“Capital do Cimento”
Estado de São Paulo



Proj. nº 025/06

P R O J E T O   D E   L E I

Dispõe sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município de Votorantim.

JAIR CASSOLA, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VOTORANTIM, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVA E ELE, SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

TÍTULO I 

DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO.
CAPÍTULO I

DA CONCEITUAÇÃO
Art. 1.º Esta Lei institui o Plano Diretor de Desenvolvimento  Integrado do Município de Votorantim.

Art. 2.º O Plano Diretor é um instrumento global e da política de desenvolvimento urbano, fator determinante para todos os agentes públicos e privados que atuam no Município.

§ 1.º O Plano Diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.

§ 2.º Além do Plano Diretor, o processo de planejamento municipal tem por base os seguintes itens: 

i. disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;

ii. zoneamento ambiental;

iii. plano plurianual;

iv. diretrizes orçamentárias e orçamento anual;

v. gestão orçamentária participativa;

vi. planos, programas e projetos setoriais;

vii. planos e projetos de bairros;

viii. programas de desenvolvimento econômico e social.

§ 3.º O Plano Diretor do Município deverá, no que couber e for de interesse para a cidade, observar os  planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social.

Art. 3.º O Plano Diretor abrange a totalidade do território do Município, definindo:

i. a política de desenvolvimento urbano do município;

ii. a função social da propriedade urbana;

iii. as políticas públicas do Município;

iv. o plano urbanístico-ambiental;

v. a gestão democrática. 

Art. 4.º Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a dinamização e modernização da ação governamental. 

Parágrafo único. O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades representativas.

Art. 5.º Este Plano Diretor parte da realidade do Município e tem como metas: 

i. curto prazo : compreendendo o período de quatro anos da data de promulgação da presente Lei;

ii. médio prazo: compreendendo o período de cinco a dez anos da data de promulgação da presente Lei;

iii. longo prazo: compreendendo o período do décimo primeiro ao décimo quinto ano da data de promulgação da presente Lei.

Art. 6.º A elaboração, a revisão, o aperfeiçoamento, a implementação e o acompanhamento do Plano Diretor e de planos, programas e projetos setoriais, regionais, locais e específicos serão efetuados mediante processo de planejamento, implementação e controle, de caráter permanente e participativo, como parte do modo de gestão democrática da Cidade para a concretização das suas funções sociais. 

Art. 7.º O Executivo promoverá a adequação da sua estrutura administrativa, quando necessário, para a incorporação dos objetivos, diretrizes e ações previstos nesta lei, mediante a reformulação das competências de seus órgãos da administração direta e indireta. 

Parágrafo único. Cabe ao Executivo garantir os recursos e procedimentos necessários para a formação e manutenção dos quadros necessários no funcionalismo público para a implementação das propostas definidas nesta lei.

Art. 8.º O Executivo promoverá entendimentos com municípios vizinhos podendo formular políticas, diretrizes e ações comuns que abranjam a totalidade ou parte de seu território, baseadas nesta lei, destinadas à superação de problemas setoriais ou regionais comuns, bem como firmar convênios ou consórcios com este objetivo, sem prejuízo de igual articulação com o Governo do Estado de São Paulo.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO

Art. 9.º Este Plano Diretor rege-se pelos seguintes princípios: 


i. justiça social e redução das desigualdades sociais e regionais;

ii. inclusão social, compreendida como garantia de acesso a bens, serviços e políticas sociais a todos os munícipes;

iii. direito à Cidade para todos, compreendendo o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte, aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer;

iv. respeito às funções sociais da Cidade e à função social da propriedade;

v. direito universal à moradia digna;

vi. universalização da mobilidade e acessibilidade;

vii. prioridade ao transporte coletivo público;

viii. preservação e recuperação do ambiente natural;

ix. fortalecimento do setor público, recuperação e valorização das funções de planejamento, articulação e controle;

x. participação da população nos processos de decisão, planejamento e gestão.

Art. 10. São objetivos gerais decorrentes dos princípios elencados: 


i. consolidar a Cidade de Votorantim, sede de atividades produtivas e geradoras de emprego e renda;

ii. elevar a qualidade de vida da população, particularmente no que se refere à saúde, à educação, à cultura, às condições habitacionais, à infra-estrutura e aos serviços públicos, de forma a promover a inclusão social, reduzindo as desigualdades que atingem diferentes camadas da população e regiões da Cidade;

iii. promover o desenvolvimento sustentável, a justa distribuição das riquezas e a eqüidade social no Município;

iv. elevar a qualidade do ambiente urbano, por meio da preservação dos recursos naturais e da proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural, urbanístico, arqueológico e paisagístico;

v. garantir a todos os habitantes da Cidade acesso a condições seguras de qualidade do ar, da água e de alimentos, química e bacteriologicamente seguros, de circulação e habitação em áreas livres de resíduos, de poluição visual e sonora, de uso dos espaços abertos e verdes;

vi. garantir a justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes das obras e serviços de infra-estrutura urbana;

vii. aumentar a eficiência econômica da Cidade, de forma a ampliar os benefícios sociais e reduzir os custos operacionais para os setores público e privado, inclusive por meio do aperfeiçoamento administrativo do setor público;

viii. promover e tornar mais eficientes, em termos sociais, ambientais, urbanísticos e econômicos, os investimentos dos setores público e privado;

ix. racionalizar o uso da infra-estrutura instalada, em particular a do sistema viário e de transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade;

x. democratizar o acesso a terra e à habitação, estimulando os mercados acessíveis às faixas de baixa renda;

xi. prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da propriedade urbana e coibir o uso especulativo da terra como reserva de valor, de modo a assegurar o cumprimento da função social da propriedade.


CAPÍTULO III

DA POLÍTICA URBANA DO MUNICÍPIO

Art. 11. A Política Urbana obedecerá às seguintes diretrizes: 


i. a implementação do direito à moradia, saneamento ambiental, infra-estrutura urbana, transporte e serviços públicos, trabalho e lazer;

ii. a utilização racional dos recursos naturais de modo a garantir uma Cidade sustentável, social, econômica e ambientalmente, para as presentes e futuras gerações;

iii. a gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano, principalmente aqueles que trazem mais riscos ao ambiente natural ou construído;

iv. a cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social;

v. o planejamento do desenvolvimento da Cidade, da distribuição espacial da população e das atividades econômicas do Município de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;

vi. a oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transportes e serviços públicos adequados aos interesses e necessidades da população;

vii. a integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento sócio-econômico do Município e do território sob sua área de influência;

viii. a adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município;

ix. a adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais;

x. a proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico, arqueológico e urbanístico.

CAPÍTULO IV

DA FUNÇÃO  SOCIAL  DA  PROPRIEDADE  URBANA
Art. 12. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em Lei, no mínimo, os seguintes requisitos:

i. o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social, o acesso universal aos direitos sociais e ao  desenvolvimento econômico;

ii. a compatibilidade do uso da propriedade com a infra-estrutura, equipamentos e serviços públicos disponíveis;

iii. a compatibilidade do uso da propriedade com a preservação da qualidade do ambiente urbano e natural;

iv. a compatibilidade do uso da propriedade com a segurança, bem estar e a saúde de seus usuários e vizinhos.

Art. 13. A função social da propriedade urbana, deverá subordinar-se às exigências fundamentais de ordenação da Cidade, compreendendo: 


i. a distribuição de usos e intensidades de ocupação do solo de forma equilibrada em relação à infra-estrutura disponível, aos transportes e ao meio ambiente, de modo a evitar ociosidade e sobrecarga dos investimentos coletivos;

ii. a intensificação da ocupação do solo condicionada à ampliação da capacidade de infra-estrutura;

iii. a adequação das condições de ocupação do sítio às características do meio físico, para impedir a deterioração e degeneração de áreas do Município;

iv. a melhoria da paisagem urbana, a preservação dos sítios históricos, dos recursos naturais e, em especial, dos mananciais de abastecimento de água do Município;

v. a recuperação de áreas degradadas ou deterioradas visando à melhoria do meio ambiente e das condições de habitabilidade;

vi. o acesso à moradia digna, com a ampliação da oferta de habitação para as faixas de renda média e baixa;

vii. a descentralização das fontes de emprego e o adensamento populacional das regiões com alto índice de oferta de trabalho;

viii. a promoção de sistema de circulação e rede de transporte que assegure acessibilidade satisfatória a todas as regiões da Cidade. 


TÍTULO II 

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS: OBJETIVOS, DIRETRIZES E AÇÕES ESTRATÉGICAS

CAPÍTULO I

DA POLÍTICA DE SEGURANÇA URBANA
Art. 14. São objetivos da política de Segurança Urbana: 


i. assegurar a integridade física e patrimonial dos cidadãos de forma integrada com a União, o Estado e a sociedade civil;

ii. executar planos para controle e redução da violência local por meio de ações múltiplas e integradas com outros setores do Executivo;

iii. desenvolver  projetos intersecretariais voltados à parcela de adolescentes e jovens em condições de vulnerabilidade social;

iv. promover a integração e coordenação das ações específicas de segurança com as questões de trânsito e defesa civil no Município;

v. colaborar para a segurança dos usuários dos espaços públicos municipais;
vi. elaborar mapas de ocorrências e pesquisa de vitimização em parceria com a comunidade e entidades do setor, identificando e avaliando as vulnerabilidades e os riscos existentes no âmbito do Município;
vii. participar de forma integrada no planejamento e ações da Defesa Civil, fomentando e equipando o Corpo de Bombeiros, viabilizando as condições necessárias para sua atuação, por meio de convênios;
viii. estimular a promoção de convênios com os governos estadual e federal, assim como o Ministério Público para a troca de informações e ações conjuntas na área de prevenção e repressão criminal. 
CAPÍTULO II

DA POLÍTICA DE ABASTECIMENTO
Art. 15. São objetivos da política urbana de Abastecimento: 


i. reduzir o preço dos alimentos comercializados na Cidade;

ii. disseminar espaços de comercialização de produtos alimentícios a baixo custo;

iii. apoiar e incentivar iniciativas comunitárias e privadas na área do abastecimento, voltadas à redução do custo dos alimentos.

CAPÍTULO III

DA POLÍTICA DE PLANEJAMENTO URBANO

SEÇÃO I

GESTÃO

Art. 16. É objetivo dos órgãos da Administração Municipal, prestar assessoria política e administrativa ao Prefeito Municipal acompanhando e avaliando os resultados de atuação dos diversos órgãos e agentes municipais com o intuito de promover os interesses do município em conformidade com a Constituição da República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de São Paulo e a Lei Orgânica do Município. 

Art. 17. São objetivos da política urbana: 

i. desenvolver  relações nacionais e internacionais com associações e instituições multilaterais, bem como, com organismos governamentais de âmbito federal, estadual e municipal, no intuito de ampliar parcerias e convênios de interesse da Cidade e viabilizar financiamentos e programas de assistência técnica nacional e internacional;

ii. fomentar iniciativas que visem atrair investimentos, públicos ou privados, nacionais e estrangeiros;

iii. atrair  investimentos produtivos nos setores de alto valor agregado, gerando condições para a criação de um parque tecnológico avançado;

iv. estimular o apoio ao acesso e ao desenvolvimento do conhecimento científico e tecnológico, pelos micros e pequenos empreendimentos, cooperativas e  empresas autogestionárias;

v. criar sistemas integrados de administração orçamentária e financeira, vinculando planejamento e gestão;

vi. modernizar a administração tributária, gerar mecanismos setoriais de controle e racionalizar a fiscalização;

vii. investir em infra-estrutura urbana de forma a minimizar e corrigir as deseconomias de aglomeração presentes no Município;

viii. implementar operações e projetos urbanos, acoplados à política fiscal e de investimentos públicos, com o objetivo de induzir uma distribuição mais eqüitativa das empresas no território urbano, bem como alcançar uma configuração do espaço mais equilibrada;

ix. incrementar o comércio e as exportações em âmbito municipal;

x. desenvolver programas de trabalho, por meio de ações coordenadas entre o Poder Público e a iniciativa privada.

SEÇÃO II

SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 18. São objetivos de Serviços Públicos:

i. coordenar, controlar e executar as atividades referentes à manutenção de parques, praças, jardins e outros logradouros públicos;

ii. promover a conservação e manutenção de estradas, vias públicas, galerias, rios e córregos do município;

iii. administrar o Cemitério Municipal;

iv. atuar na preservação do meio ambiente

v. promover a manutenção da frota de veículos e máquinas da Prefeitura Municipal.

Art. 19. A Política Ambiental no Município se articula às diversas políticas públicas de gestão e proteção ambiental, de áreas verdes, de recursos hídricos, de saneamento básico, de drenagem urbana e de coleta e destinação de resíduos sólidos. 

Art. 20. São objetivos da Política Ambiental:

i. implementar as diretrizes contidas na Política Nacional do Meio Ambiente, Política Nacional de Recursos Hídricos, Política Nacional de Saneamento, Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar, Lei Orgânica do Município e demais normas correlatas e regulamentares da legislação federal e da legislação estadual, no que couber;

ii. proteger e recuperar o meio ambiente e a paisagem urbana;

iii. controlar e reduzir os níveis de poluição e de degradação em quaisquer de suas formas;

iv. pesquisar, desenvolver e fomentar a aplicação de tecnologias orientadas ao uso racional e à proteção dos recursos naturais;

v. ampliar as áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município;

vi. incentivar a adoção de hábitos, costumes, posturas, práticas sociais e econômicas que visem à proteção e restauração do meio ambiente;

vii. preservar os ecossistemas naturais e as paisagens notáveis;

viii. garantir a produção e divulgação do conhecimento sobre o meio ambiente por um sistema de informações integrado;

ix. aplicar  instrumentos de gestão ambiental, estabelecidos nas legislações federal, estadual e municipal, bem como a criação de outros instrumentos, adequando-os às metas estabelecidas pelas políticas ambientais;

x. estabelecer  zoneamento ambiental compatível com as diretrizes para ocupação do solo;

xi. controlar o uso e a ocupação de fundos de vale, áreas sujeitas à inundação, mananciais, áreas de alta declividade e cabeceiras de drenagem;

xii. ampliar as áreas permeáveis no território do Município;

xiii. orientar e  controlar o manejo do solo nas atividades agrícolas;

xiv. minimizar os impactos negativos das atividades de mineração e movimentos  de terra;

xv. controlar a poluição da água, do ar e a contaminação do solo e subsolo;

xvi. definir metas de redução da poluição;

xvii. implementar o controle de produção e circulação de produtos perigosos;

xviii. implantar parques lineares dotados de equipamentos comunitários de lazer, como forma de uso adequado de fundos de vale, desestimulando invasões e ocupações indevidas;

xix. controlar a atividade de mineração e os movimentos de terra no Município e exigir aplicação de medidas mitigadoras de seus empreendedores;

xx. controlar as fontes de poluição sonora;

xxi. criar instrumentos para controlar o ruído difuso;

xxii. desenvolver campanhas para esclarecer a população quanto à emissão de ruídos;

xxiii. elaborar e implementar mecanismos de controle e licenciamento ambiental na implantação e funcionamento das fontes emissoras de radiação eletromagnética.

Art. 21. O Sistema de Áreas Verdes do Município é constituído pelo conjunto de espaços significativos ajardinados e arborizados, de propriedade pública ou privada, necessários à manutenção da qualidade ambiental urbana tendo por objetivo a preservação, proteção, recuperação e ampliação desses espaços.

Art. 22. São consideradas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município todas as áreas verdes existentes e as que vierem a ser criadas, de acordo com o nível de interesse de preservação e proteção, compreendendo as seguintes categorias:

i. áreas verdes públicas de Proteção Integral:

a) parques;

b) reservas. 


ii. áreas verdes públicas ou privadas de Uso Sustentável:

a) Área de Proteção Ambiental;

b) Reserva Extrativista;

c) Reserva de Fauna;

d) Reserva de Desenvolvimento Sustentável;

e) Reserva Particular do Patrimônio Natural;

f) Parque Urbano e Praça Pública.

Art. 23. São objetivos da política de Áreas Verdes: 


i. ampliar as áreas verdes, melhorando a relação área verde por habitante no Município;

ii. assegurar usos compatíveis com a preservação e proteção ambiental nas áreas integrantes do sistema de áreas verdes do Município;

iii. adequar o tratamento da vegetação enquanto elemento integrador na composição da paisagem urbana;

iv. promover a gestão compartilhada das áreas verdes públicas significativas;

v. incorporar áreas verdes significativas particulares ao Sistema de Áreas Verdes do Município, vinculando-as às ações da municipalidade destinadas a assegurar sua preservação e seu uso;

vi. garantir a manutenção e ampliação da arborização de ruas, criando faixas verdes que conectem praças, parques ou áreas verdes;

vii. criar  instrumentos legais destinados a estimular parcerias entre os setores público e privado para implantação e manutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou arborizados;

viii. recuperar áreas verdes degradadas de importância paisagístico-ambiental;

ix. disciplinar o uso, nas praças e nos parques municipais, das atividades culturais e esportivas, bem como dos usos de interesse turístico, compatibilizando-os ao caráter essencial desses espaços;

x. criar  programas para a efetiva implantação das áreas verdes previstas em conjuntos habitacionais e loteamentos;

xi. implantar áreas verdes em cabeceiras de drenagem e estabelecer programas de recuperação;

xii. criar interligações entre as áreas verdes para estabelecer interligações de importância ambiental regional;

xiii. implantar programa de arborização nas escolas públicas municipais;

xiv. utilizar áreas remanescentes de desapropriações para a implantação de Parques e Praças;

xv. estabelecer parceria entre os setores público e privado, por meio de incentivos fiscais e tributários, para implantação e manutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou arborizados, atendendo a critérios técnicos de uso e preservação das áreas, estabelecidos pelo Executivo Municipal;

xvi. elaborar mapa de áreas verdes do Município, identificando as áreas do Sistema de Áreas Verdes.

Art. 24. São objetivos da política de Drenagem Urbana: 


i. equacionar a drenagem e a absorção de águas pluviais combinando elementos naturais e construídos;

ii. garantir o equilíbrio entre absorção, retenção e escoamento de águas pluviais;

iii. interromper o processo de impermeabilização do solo;

iv. conscientizar a população quanto à importância do escoamento das águas pluviais;

v. criar e manter atualizado cadastro da rede e instalações de drenagem prevendo futura implantação de sistema georreferenciado;

vi. disciplinar a ocupação das cabeceiras e várzeas das bacias do Município, preservando a vegetação existente e visando à sua recuperação;

vii. implementar  fiscalização do uso do solo nas faixas sanitárias, várzeas e fundos de vale e nas áreas destinadas à futura construção de reservatórios;

viii. definir mecanismos de fomento para usos do solo compatíveis com áreas de interesse para drenagem, tais como parques lineares, área de recreação e lazer, hortas comunitárias e manutenção da vegetação nativa;

ix. desenvolver projetos de drenagem que considerem, entre outros aspectos, a mobilidade de pedestres e portadores de necessidades especiais, a paisagem urbana e o uso para atividades de lazer;

x. implantar medidas não estruturais de prevenção de inundações, tais como controle de erosão, especialmente em movimentos de terra, controle de transporte e deposição de entulho e lixo, combate ao desmatamento, assentamentos clandestinos e a outros tipos de invasões nas áreas com interesse para drenagem;

xi. estabelecer programa articulando os diversos níveis de governo para a implementação de cadastro das redes e instalações;

xii. desenvolver alternativas para o tratamento de resíduos que possibilitem a geração de energia;

xiii. estimular a segregação integral de resíduos sólidos na fonte geradora e a gestão diferenciada;

xiv. eliminar a disposição inadequada de resíduos;

xv. promover a recuperação ambiental e paisagística das áreas públicas degradadas ou contaminadas e a criação de mecanismos, para que o mesmo se dê em áreas particulares;

xvi. responsabilizar pós-consumo o setor empresarial pelos produtos e serviços ofertados;

xvii. estimular o uso, reuso e reciclagem de resíduos em especial ao reaproveitamento de resíduos inertes da construção civil;

xviii. garantir o direito do cidadão de ser informado, pelo produtor e pelo Poder Público, a respeito dos custos e do potencial de degradação ambiental dos produtos e serviços ofertados;

xix. estimular a gestão compartilhada e o controle social do sistema de limpeza pública;

xx. promover a responsabilização civil do prestador de serviço, produtor, importador ou comerciante pelos danos ambientais causados pelos resíduos sólidos provenientes de sua atividade;

xxi. estimular a pesquisa, ao desenvolvimento e a implementação de novas técnicas de gestão, minimização, coleta, tratamento e disposição final de resíduos sólidos;

xxii. diminuir a distância entre as fontes geradoras de resíduos e os centros de recepção e tratamento;

xxiii. elaborar e implementar o Plano Diretor de Resíduos Sólidos;

xxiv. estabelecer nova base legal relativa a resíduos sólidos, disciplinando os fluxos dos diferentes resíduos e os diferentes fatores em consonância com a Política Municipal de Resíduos Sólidos;

xxv. institucionalizar a relação entre o Poder Público e as organizações sociais, facilitando parcerias, financiamentos e gestão compartilhada dos resíduos sólidos;

xxvi. reservar áreas para a implantação de aterros sanitários e de resíduos inertes de construção civil no Plano Diretor de Resíduos Sólidos;

xxvii. incentivar o desenvolvimento e o consumo de produtos não-tóxicos, de alto rendimento, duráveis, recicláveis e passíveis de reaproveitamento;

xxviii. adotar novos procedimentos e técnicas operacionais de coleta de resíduos sólidos em assentamentos não urbanizados e ocupações precárias;

xxix. estimular a implantação de unidades de tratamento e destinação final de resíduos industriais;

xxx. introduzir a gestão diferenciada para resíduos domiciliares, industriais e hospitalares;

xxxi. implantar e estimular programas de coleta seletiva e reciclagem, preferencialmente em parceria, com grupos de catadores organizados em cooperativas, com associações de bairros, condomínios, organizações não governamentais e escolas;

xxxii. implantar Pontos de Entrega Voluntária de lixo reciclável;

xxxiii. adotar práticas que incrementem a limpeza urbana visando à diminuição do lixo difuso;

xxxiv. formular convênio ou termos de parceria entre a Administração Municipal e grupos organizados de catadores para a implantação da coleta seletiva;

xxxv. estabelecer indicadores de qualidade do serviço de limpeza urbana que incorporem a pesquisa periódica de opinião pública;

xxxvi. cadastrar e intensificar a fiscalização de lixões, aterros e depósitos clandestinos de material;

xxxvii. modernizar e implantar gradativamente, nas Estações de Transbordo de lixo domiciliar, sistemas de cobertura fechados e herméticos.


Parágrafo único. Seguem abaixo as definições para os termos utilizados no artigo supra:

i. poluição atmosférica: uso de combustíveis nos processos de produção ou lançamento de material particulado inerte na atmosfera acima do admissível;

ii. poluição hídrica: geração de efluentes líquidos incompatíveis ao lançamento na rede hidrográfica ou sistema coletor de esgotos ou poluição do lençol freático;

iii. poluição por resíduos sólidos: produção, manipulação ou estocagem de resíduos sólidos, com riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública;

iv. vibração: uso de máquinas ou equipamentos que produzam choque ou vibração sensível além dos limites da propriedade;

v. periculosidade: atividades que apresentam risco ao meio ambiente e à saúde humana, em função da radiação emitida, da comercialização, uso ou estocagem de materiais perigosos compreendendo explosivos, gás liquefeito de petróleo GLP, infláveis e tóxicos, conforme normas que regulem o assunto.

Art. 25. São objetivos da política de recuperação ambiental de cursos d'água e fundos de vale:

i. ampliar progressiva e continuamente as áreas verdes permeáveis ao longo dos fundos de vales da Cidade, de modo a diminuir os fatores causadores de enchentes e os danos delas decorrentes, aumentando a penetração no solo das águas pluviais e instalando dispositivos para sua retenção, quando necessário;

ii. ampliar os espaços de lazer ativo e contemplativo, criando progressivamente parques lineares ao longo dos cursos d'água e fundos de vales não urbanizados, de modo a atrair, para a vizinhança imediata, empreendimentos residenciais;

iii. garantir a construção de habitações de interesse social para reassentamento, na mesma sub-bacia, da população que eventualmente for removida;

iv. integrar as áreas de vegetação significativa de interesse paisagístico, protegidas ou não, de modo a garantir e fortalecer sua condição de proteção e preservação;

v. ampliar e articular os espaços de uso público, em particular os arborizados e destinados à circulação e bem-estar dos pedestres;

vi. recuperar áreas degradadas, qualificando-as para usos adequados ao Plano Diretor;

vii. melhorar o sistema viário de nível local, dando-lhe maior continuidade e proporcionando maior fluidez da circulação entre bairros contíguos;

viii. integrar as unidades de prestação de serviços em geral e equipamentos esportivos e sociais aos parques lineares previstos;

ix. construir, ao longo dos parques lineares, vias de circulação de pedestres e ciclovias;

x. mobilizar a população envolvida em cada projeto de modo a obter sua participação e identificar suas necessidades e anseios quanto às características físicas e estéticas do seu bairro de moradia;

xi. motivar programas educacionais visando aos devidos cuidados com o lixo domiciliar, à limpeza dos espaços públicos, ao permanente saneamento dos cursos d'água e à fiscalização desses espaços;

xii. aprimorar o desenho urbano, mobilizando equipes técnicas diferenciadas, de modo a valorizar e conferir características ímpares aos bairros e setores urbanos envolvidos;

xiii. promover ações de saneamento ambiental dos cursos d'água;

xiv. implantar sistemas de retenção de águas pluviais;

xv. buscar formas para impedir que as galerias de águas pluviais sejam utilizadas para ligações de esgoto clandestino.

Art. 26. São objetivos da política urbana de energia e iluminação pública:

i. promover a redução de consumo e o uso racional de energia elétrica;

ii. conferir conforto e segurança à população, assegurando adequada iluminação noturna nas vias, calçadas e logradouros públicos;

iii. garantir o abastecimento de energia para consumo;

iv. modernizar e buscar maior eficiência da rede de iluminação pública;

v. reduzir o prazo de atendimento das demandas;

vi. viabilizar as instalações da rede elétrica e de iluminação pública em galerias técnicas no subsolo urbano;

vii. substituir lâmpadas, luminárias e reatores por outros de maior eficiência;

viii. ampliar a cobertura de atendimento, iluminando os pontos escuros da Cidade e eliminando a existência de ruas sem iluminação pública;

ix. aprimorar os serviços de tele-atendimento ao público;

x. reciclar lâmpadas e materiais nocivos ao meio ambiente utilizados no sistema de iluminação pública;

xi. racionalizar o uso de energia em parques municipais e edifícios públicos;

xii. criar programas para efetiva implantação de iluminação de áreas verdes previstas em conjuntos habitacionais e loteamentos;

xiii. implementar planos de manutenção corretiva e preventiva;

xiv. elaborar o cadastro da rede de iluminação pública do Município;

xv. monitorar periodicamente as concessionárias de distribuição de energia que atuam na Cidade;

xvi. criar um programa para aprimorar a iluminação em pontos turísticos, monumentos, obras e edificações culturais e históricas.

Art. 27. São objetivos da política de infra-estrutura e serviços de utilidade pública:

i. racionalizar a ocupação e a utilização da infra-estrutura instalada e por instalar;

ii. assegurar a eqüidade na distribuição territorial dos serviços;

iii. coordenar e monitorar a utilização do subsolo pelas concessionárias de serviços públicos;

iv. incentivar a pesquisa e o desenvolvimento de novas tecnologias, buscando otimizar o uso dos recursos dos sistemas de infra-estrutura urbana e dos serviços de utilidade pública, garantindo um ambiente equilibrado e sustentável;

v. promover a gestão integrada da infra-estrutura e o uso racional do subsolo e do espaço aéreo urbano, garantindo o compartilhamento das redes não emissoras de radiação, coordenando ações com concessionários e prestadores de serviços e assegurando a preservação das condições ambientais urbanas;

vi. estabelecer mecanismos de gestão entre Município, Estado e União para serviços de interesse comum, tais como abastecimento de água, tratamento de esgotos, destinação final de lixo, energia e telefonia;

vii. garantir o investimento em infra-estrutura;

viii. garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes das obras e serviços de infra-estrutura urbana;

ix. implantar  o Sistema de Informações Integrado de Infra-Estrutura Urbana;

x. coordenar o cadastramento das redes de água, esgoto, telefone, energia elétrica, cabos e demais redes que utilizam o subsolo, mantendo banco de dados atualizado sobre as mesmas;

xi. garantir a universalização do acesso à infra-estrutura urbana e aos serviços de utilidade pública;

xii. garantir a preservação do solo e do lençol freático realizando as obras e manutenção necessárias para o devido isolamento das redes de serviços de infra-estrutura;

xiii. racionalizar a ocupação e da utilização da infra-estrutura instalada e por instalar, garantindo o compartilhamento e evitando a duplicação de equipamentos;

xiv. promover a instalação e manutenção dos equipamentos de infra-estrutura e dos serviços de utilidade pública, garantindo o menor incômodo possível aos moradores e usuários do local, bem como exigindo a reparação das vias, calçadas e logradouros públicos;

xv. promover o estabelecimento e a obediência às normas de saúde pública e ambiental, com base no princípio da precaução, exigindo laudos técnicos, quanto aos seus efeitos na saúde humana e no meio ambiente, para a implantação e manutenção da infra-estrutura dos serviços de telecomunicações emissores de radiação eletromagnética;

xvi. proibir a deposição de material radioativo e de produtos que venham a contaminar o  subsolo e a promoção de ações que visem preservar e descontaminar o subsolo.

Art. 28. São objetivos dos Programas de Pavimentação: 


i. garantir acessibilidade, com qualidade urbanística, aos logradouros oficiais dotados de infra-estrutura urbana, equipamentos e serviços públicos;

ii. ampliar a capacidade de absorção pluvial das áreas pavimentadas;

iii. adotar modelos mais eficientes de gestão, em conjunto com a comunidade, para os programas de pavimentação e de manutenção, buscando superar as carências de infra-estrutura das vias públicas;

iv. promover a pesquisa de novas tecnologias, materiais e métodos executivos de pavimentação, e recorrer a outras pesquisas, para baratear as obras de pavimentação, ampliar a permeabilidade das áreas pavimentadas e causar menos danos ao meio ambiente;

v. criar mecanismos legais para que os passeios e as áreas externas pavimentadas implantem pisos drenantes;

vi. adotar nos programas de pavimentação de vias locais pisos que permitam a drenagem das águas pluviais para o solo.

Art. 29. São objetivos da política de circulação viária e de transportes:

i. garantir e melhorar a circulação e o transporte urbano proporcionando deslocamentos intra e interurbanos que atendam às necessidades da população;

ii. tornar mais homogênea a acessibilidade em toda a área urbanizada da cidade;

iii. aumentar a acessibilidade e mobilidade da população de baixa renda;

iv. proporcionar maior segurança e conforto aos deslocamentos de pessoas e bens, com redução dos tempos e custos;

v. reduzir a ocorrência de acidentes e mortes no trânsito;

vi. tornar o sistema de transporte coletivo um provedor eficaz e democrático de mobilidade e acessibilidade urbana;

vii. adequar o sistema viário, tornando-o mais abrangente e funcional, especialmente nas áreas de urbanização incompleta, visando à sua estruturação e ligação interbairros;

viii. ampliar e melhorar as condições de circulação de pedestres e de grupos específicos, como idosos, portadores de deficiência especial e crianças;

ix. garantir a universalidade do transporte público;

x. garantir o abastecimento, distribuição de bens e escoamento da produção do Município, equacionando o sistema de movimentação e armazenamento de cargas, de modo a reduzir seus impactos sobre a circulação de pessoas e o meio ambiente;

xi. reduzir a carga poluidora gerada pelo sistema de transportes de modo a respeitar os índices de qualidade ambiental definidos pela legislação do órgão técnico competente;

xii. vincular o planejamento e a implantação da infra-estrutura física de circulação e de transporte público às diretrizes de planejamento específicas;

xiii. ampliar e aperfeiçoar a participação comunitária na gestão, fiscalização e controle do sistema de transporte;

xiv. adequar a oferta de transportes à demanda, compatibilizando seus efeitos indutores com os objetivos e diretrizes de uso e ocupação do solo, contribuindo, em especial, para a requalificação dos espaços urbanos e fortalecimento de centros de bairros;

xv. estudar soluções para a travessia de pedestres, com segurança, nas vias expressas;

xvi. incentivar o uso de tecnologias veiculares que reduzam a poluição ambiental e elevem as condições de conforto e segurança dos passageiros e transeuntes;

xvii. criar programa de adaptação dos logradouros para melhorar as condições de circulação de pedestres e de grupos específicos, como idosos, portadores de necessidades especiais e crianças;

xviii. promover gradativamente a adequação da frota de transporte coletivo às necessidades de passageiros portadores de necessidades especiais;

xix. implantar gradativamente semáforos sonoros nos principais cruzamentos viários da Cidade, para a segurança da locomoção dos deficientes visuais;

xx. regulamentar a circulação de ônibus fretados;

xxi. implantar novas vias ou melhoramentos viários em áreas em que o sistema viário estrutural se apresente insuficiente, em função do transporte coletivo;

xxii. estabelecer programa de recuperação e conservação do sistema viário, de forma a incorporar tecnologia que contribua para a melhoria da qualidade ambiental;

xxiii. disciplinar a oferta de locais de estacionamento, em áreas públicas e privadas, de modo compatível com as propostas de uso e ocupação do solo, sistema viário e as condições ambientais, facilitando o estacionamento de veículos junto a terminais e estações de transporte público;

xxiv. implantar plano para monitoramento, regulação e controle da movimentação de cargas, bens e serviços;

xxv. elaborar revisão do conjunto das leis de melhoramentos viários;

xxvi. regulamentar a circulação e presença de cargas perigosas, em locais públicos ou privados, no território do Município, por Lei  num prazo não superior a 360 (trezentos e sessenta) dias contados a partir da data de publicação desta lei.

Art. 30. São diretrizes relativas à política urbana de serviço funerário:

i. o tratamento igualitário à população usuária do serviço funerário;

ii. o controle do necrochorume, decorrente da decomposição da matéria orgânica humana, para evitar contaminação de nível d'água subterrâneo;

iii. a segurança e acessibilidade à população usuária do serviço funerário;

iv. a requalificação das áreas destinadas a cemitérios;

v. a ampliação da capacidade do atendimento funerário;

vi. a criação de condições para a implantação de no mínimo, 1 (um) crematório municipal, dentro do regime de concessão.

SEÇÃO III

OBRAS E URBANISMO

Art. 31. São objetivos no desenvolvimento na área de Obras e Urbanismo:

i. controlar o uso e a ocupação do solo, fiscalizando obras particulares e loteamentos;

ii. coordenar, executar e manter as obras públicas;

iii. administrar o sistema viário e de trânsito do município;

iv. coordenar o plano diretor urbanístico do município.

Art. 32. São diretrizes da política urbana de obras e urbanismo:


i. evitar a segregação de usos promovendo a diversificação e mesclagem de usos compatíveis de modo a reduzir os deslocamentos da população e equilibrar a distribuição da oferta de emprego e trabalho na Cidade;

ii. estimular o crescimento da Cidade na área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada e reduzir os seus custos;

iii. promover a distribuição de usos e a intensificação do aproveitamento do solo de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os investimentos coletivos;

iv. estimular a reestruturação e requalificação urbanística para melhor aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento populacional ou imobiliário;

v. otimizar o aproveitamento dos investimentos urbanos realizados e gerar novos recursos, buscando reduzir progressivamente o déficit social representado pela carência de infra-estrutura urbana, de serviços sociais e de moradia para a população de mais baixa renda;

vi. estimular a urbanização e qualificação de áreas de infra-estrutura básica incompleta e com carência de equipamentos sociais;

vii. adequar a urbanização às necessidades decorrentes de novas tecnologias e modo de vida;

viii. possibilitar a ocorrência de tipologias arquitetônicas diferenciadas e facilitar a reciclagem das edificações para novos usos;

ix. coibir o surgimento de assentamentos irregulares, implantando sistema eficaz de fiscalização e definir as condições e parâmetros para regularizar os assentamentos consolidados, incorporando-os à estrutura urbana, respeitado o interesse público e o meio ambiente;

x. coibir e rever a prática de construção e uso irregular das edificações, revendo e simplificando a legislação, e implantar sistema eficaz de fiscalização;

xi. promover a regularização fundiária e urbanística dos assentamentos habitacionais populares, garantindo acesso ao transporte coletivo, e aos demais serviços e equipamentos públicos;

xii. promover a criação e manutenção de um sistema de informações georreferenciados, com dados sobre parcelamento, uso do solo e edificações para subsidiar a gestão do uso e ocupação do solo;

xiii. estabelecer parcerias com as universidades, órgãos do judiciário e sociedade, visando ampliar a participação da sociedade e a capacidade operacional do Executivo na implementação das diretrizes definidas nesta lei;

xiv. desenvolver programas de assessoria técnica, social, urbanística e jurídica para a população de baixa renda com problemas de moradia;

xv. melhorar a qualidade e eficácia dos elementos de identificação dos logradouros e a orientação para sua acessibilidade por veículos e pedestres;

xvi. implantar mobiliário urbano de qualidade em toda a Cidade;

xvii. estabelecer critérios técnicos para a elaboração do RIVI- Relatório de Impacto de Vizinhança. 

Art. 33. A habitação como elemento integrador pressupõe o direito social à moradia digna em bairros dotados de equipamentos sociais, de comércio e serviços, providos de áreas verdes com espaços de recreação e lazer e de espaços públicos que garantam o exercício pleno da cidadania.

Parágrafo único. Entende-se por moradia digna aquela que dispõe de instalações sanitárias adequadas, que garanta as condições de habitabilidade e que seja atendida por serviços públicos essenciais, entre eles: água, esgoto, energia elétrica, iluminação pública, coleta de lixo, pavimentação e transporte coletivo, com acesso aos equipamentos sociais básicos. 

Art. 34. São objetivos da política urbana de habitação: 


i. assegurar o direito à moradia digna como direito social, conforme definido no artigo 6º da Constituição da República;

ii. garantir o melhor aproveitamento da infra-estrutura instalada e do patrimônio construído, visando a uma maior racionalidade urbana, econômica e paisagística, e evitando deseconomias para o Município;

iii. articular de forma democrática as instâncias municipal, estadual e federal de política e financiamento habitacional, para otimizar os recursos e para enfrentar as carências habitacionais;

iv. promover o uso habitacional nas áreas consolidadas e dotadas de infra-estrutura, utilizando, quando necessário, os instrumentos previstos na lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001;
v. coibir novas ocupações por assentamentos habitacionais inadequados nas áreas de preservação ambiental e de mananciais, nas remanescentes de desapropriação, nas de uso comum do povo e nas áreas de risco, oferecendo alternativas habitacionais em locais apropriados e a destinação adequada a essas áreas;

vi. propiciar a participação da sociedade civil na definição das ações e prioridades e no controle social da política habitacional;

vii. contribuir para o fortalecimento e organização independente dos movimentos populares que lutam por moradia digna, pelo acesso à cidade e pela garantia da função social da propriedade urbana;

viii. garantir a captação de recursos financeiros, institucionais, técnicos e administrativos destinados a investimentos habitacionais de interesse social, promovendo-a em fontes privadas e governamentais, incluindo aquelas externas ao Município;

ix. desenvolver projetos habitacionais que considerem as características da população local, suas formas de organização, condições físicas e econômicas;

x. promover a regularização física e fundiária de assentamentos já consolidados e das unidades construídas, garantindo moradia digna às famílias de baixa renda;

xi. intervir em áreas degradadas e de risco, de modo a garantir a integridade física, o direito à moradia e a recuperação da qualidade ambiental dessas áreas;

xii. priorizar, nos programas habitacionais coordenados ou financiados pelo Município, do atendimento à população de baixa renda residente em imóveis ou áreas insalubres e de risco;

xiii. promover o estabelecimento de parâmetros físicos de moradia social, índices urbanísticos e de procedimentos de aprovação de projetos, de forma a facilitar a produção habitacional pela iniciativa privada;

xiv. estimular  as alternativas de associação ou cooperação entre moradores para a efetivação de programas habitacionais, incentivando a participação social e a autogestão como controle social sobre o processo produtivo e medida para o barateamento dos custos habitacionais e de infra-estrutura, além da produção cooperativada;

xv. otimizar a infra-estrutura e a redução dos custos de urbanização dos programas habitacionais;

xvi. respeitar o meio ambiente, buscando adotar tecnologias de projeto, construção e manutenção dos empreendimentos habitacionais voltados para os princípios do desenvolvimento sustentável, incluindo-se alternativas de conservação de água e de disposição de resíduos sólidos, além de recuperação de áreas verdes, preservação ambiental e de reciclagem dos resíduos inerentes aos empreendimentos;

xvii. estimular a realização de parcerias com universidades e institutos de pesquisa para desenvolvimento de alternativas de menor custo e maior qualidade e produtividade das edificações residenciais;

xviii. facilitar o acesso da população de baixa renda à moradia, por meio de mecanismos de financiamento de longo prazo, investimento de recursos orçamentários a fundo perdido, permissão de uso e subsídio direto, pessoal, intransferível e temporário na aquisição ou locação social;

xix. garantir informação atualizada sobre a situação habitacional do Município, especialmente em relação ao déficit e às necessidades habitacionais;

xx. realizar o diagnóstico das condições de moradia no Município identificando seus diferentes aspectos, de forma a quantificar e qualificar no mínimo os problemas relativos às moradias em situação de risco, loteamentos irregulares, favelas, sem-teto, cortiços, co-habitações e casas de cômodos, áreas que apresentam ocorrências de epidemias, áreas com alto índice de homicídios, áreas com solo contaminado, áreas de interesse para preservação ambiental ocupadas por moradia em bairros com carência de infra-estrutura, serviços e equipamentos;

xxi. reservar parcela das unidades habitacionais para o atendimento aos idosos, aos portadores de necessidades especiais e à população em situação de rua;

xxii. divulgar, de forma acessível, a legislação pertinente a empreendimentos e projetos habitacionais;

xxiii. agilizar a aprovação dos empreendimentos de interesse social estabelecendo acordos de cooperação técnica entre os órgãos envolvidos;

xxiv. apoiar a formação de técnicos na área de habitação, estabelecendo parcerias com universidades, centros de pesquisa tecnológica, entidades de classe, iniciativa privada e organizações não-governamentais. 

Art. 35. São objetivos da política de paisagem urbana: 


i. garantir o direito do cidadão à fruição da paisagem;

ii. garantir a qualidade ambiental do espaço público;

iii. garantir a possibilidade de identificação, leitura e apreensão da paisagem e de seus elementos constitutivos, públicos e privados, pelo cidadão;

iv. assegurar o equilíbrio visual entre os diversos elementos que compõem a paisagem urbana;

v. favorecer a preservação do patrimônio cultural e ambiental urbano;

vi. disciplinar o uso do espaço público pelo setor privado, em caráter excepcional, subordinando-o a projeto urbanístico previamente estabelecido, segundo parâmetros legais expressamente discriminados em lei;

vii. criar instrumentos técnicos, institucionais e legais de gestão da paisagem urbana, eficazes, visando garantir sua qualidade;

viii. garantir a participação da comunidade na identificação, valorização, preservação e conservação dos elementos significativos da paisagem urbana;

ix. elaborar normas e programas específicos para os distintos setores da Cidade considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem;

x. elaborar legislação que trate da paisagem urbana, disciplinando os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no conjunto, são formadores da paisagem urbana;

xi. criar novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, informativa ou indicativa;

xii. estabelecer parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, considerando a capacidade de suporte da região;

xiii. criar mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana.

Art. 36. O ordenamento do parcelamento, uso e ocupação do solo para todo o Município, considerando:

i. condições físicas, ambientais e paisagísticas locais e suas relações com os elementos estruturadores e integradores do local;

ii. condições de acesso e infra-estrutura disponível;

iii. parcelamento, usos e volumetria compatíveis com os da vizinhança;

iv. condições de conforto ambiental;

v. densidades construtivas;

vi. densidades demográficas;

vii. relação entre espaços públicos e privados;

viii. movimento de terra e uso do subsolo;

ix. circulação viária, pólos geradores de tráfego e estacionamentos;

x. insolação, aeração, permeabilidade do solo e cobertura vegetal significativa;

xi. funcionamento das atividades incômodas;

xii. áreas "non aedificandi".

Art. 37. As adaptações inseridas através desta Lei tem por objetivo complementar os parâmetros anteriormente estabelecidos, considerando:

i. a topografia conforme a declividade e a situação do terreno, ou seja, em várzea, à meia encosta e em topo de morro;

ii. a drenagem das águas pluviais conforme a localização do terreno, ou seja, em área inundável, "non aedificandi" ou necessária à recuperação ambiental do entorno da rede hídrica estrutural;

iii. as condições do solo quanto à sua permeabilidade, erosibilidade, nível do lençol freático e outros aspectos geotécnicos;

iv. as condições atmosféricas, as correntes aéreas e a formação de ilhas de calor;

v. a existência de vegetação arbórea significativa;

vi. as áreas de ocorrências físicas, paisagísticas, seja de elementos isolados ou de paisagens naturais, seja de espaços construídos isolados ou de padrões e porções de tecidos urbanos que merecem preservação por suas características, excepcionalidade ou qualidades ambientais;

vii. a delimitação de áreas para fins especiais com parâmetros diferenciados de uso e ocupação do solo, em todo o território do Município;

viii. a criação de reservas de terra para habitação de interesse social;

ix. a demarcação de áreas de proteção ambiental em função da exigência de manejo sustentável dos recursos hídricos e outros recursos naturais, para assegurar o bem-estar da população do Município;

x. a definição de perímetros onde poderão ser aplicados quaisquer dos instrumentos especificados nesta lei;

xi. a existência de categorias de uso e parâmetros de desempenho para controle da localização de atividades urbanas, definindo critérios de compatibilidades entre si e com o meio físico, e ainda com as características das vias de acesso e da vizinhança próxima;

xii. o estabelecimento de parâmetros para controle de empreendimentos que provoquem significativo impacto no ambiente ou na infra-estrutura urbana.

SEÇÃO IV

PROMOÇÃO SOCIAL

Art. 38. São objetivos de Promoção Social:

i. realizar a prestação de assistência social, promoção e bem estar da população carente;

ii. executar programas assistenciais e de desenvolvimento comunitário;

iii. estimular a organização e a participação das comunidades no levantamento, discussão e solução de problemas relacionados com a ação social no município;

iv. coordenar e avaliar as atividades de assistência social  prestadas por instituições da comunidade que atuam em parceria com a Prefeitura Municipal.

Art. 39. Sintonizar o desenvolvimento econômico da Cidade com o desenvolvimento social e cultural, visando à proteção ao meio e a busca da redução das desigualdades sociais e regionais presentes no Município. 

Art. 40. A política urbana de promoção social tem por objetivo combater a exclusão e as desigualdades sociais, adotando medidas que promovam e ampliem a melhoria da qualidade de vida dos seus munícipes, atendendo às suas necessidades básicas, garantindo a fruição de bens e serviços socioculturais e urbanos que a Cidade oferece e buscando a participação e inclusão de todos os segmentos sociais, sem qualquer tipo de discriminação.

Art. 41. As políticas sociais são de interesse público e têm caráter universal, compreendidas como direito do cidadão e dever do Estado, com participação da sociedade civil nas fases de decisão, execução e fiscalização dos resultados.

Art. 42. As ações dos órgãos municipais visam garantir a transversalidade das políticas de gênero e raça, e as destinadas às crianças e adolescentes, aos jovens, idosos e pessoas portadoras de necessidades especiais, permeando o conjunto das políticas sociais e buscando alterar a lógica da desigualdade e discriminação nas diversas áreas. 
 

Art. 43. A integração de programas e projetos específicos vinculados às políticas da área social como forma de potencializar seus efeitos positivos, particularmente no que tange à inclusão social e à diminuição das desigualdades é pressuposto das diversas políticas sociais.

Art. 44. Os objetivos, as diretrizes e ações estratégicas previstos nesta Lei estão voltados ao conjunto da população do município, destacando-se a população de baixa renda, as crianças, os adolescentes, os jovens, os idosos, as mulheres, os negros e as pessoas portadoras de necessidades especiais.

Art. 45. É objetivo da política urbana de promoção social, a articulação das diversas políticas sociais com a política econômica, potencializando as ações públicas e compatibilizando crescimento econômico com justiça social, desenvolvimento social, cultural e equilíbrio ambiental, objetivando:

i. a contribuição para o aumento da oferta de postos de trabalho;

ii. a defesa do trabalho digno, combatendo todas as formas de trabalho degradante;

iii. o incentivo e o apoio às diversas formas de produção e distribuição por intermédio dos micros e pequenos empreendimentos;

iv. a constituição de novas cadeias produtivas e o fortalecimento das existentes;

v. a descentralização das atividades e dos serviços de atendimento ao cidadão;

vi. o estímulo das atividades econômicas intensivas em mão-de-obra;

vii. a organização do mercado de trabalho local;

viii. a constituição de instrumentos de apoio aos micros e pequenos empreendimentos, individuais ou coletivos, na forma de capacitação gerencial, transferência tecnológica e fornecimento de crédito;

ix. o desenvolvimento de programas que formalizem as atividades e empreendimentos do setor informal;

x. o desenvolvimento de  programas de combate a todo e qualquer tipo de discriminação no mercado de trabalho.

Art. 46. São objetivos da política urbana de assistência social: 


i. garantir padrões básicos de vida, o que supõe o suprimento de necessidades sociais, que produzem a segurança da existência, da sobrevivência cotidiana e da dignidade humana;

ii. prover recursos e atenção, garantindo a proteção social e a inclusão da população no circuito dos direitos da cidadania;

iii. atuar de forma preventiva, no que se refere a processos de exclusão social;

iv. reconhecer os direitos de segmentos da sociedade, que vivem em níveis de privação de recursos e condições de vida, inaceitáveis à condição humana;

v. garantir os direitos sociais de acolhida, convívio, autonomia, rendimentos, eqüidade, travessia e protagonismo;

vi. estabelecer a família e os segmentos em risco social e pessoal como eixos programáticos de ação;
vii. construir padrões de mecanismos dignos de inserção e inclusão social nos serviços, programas, benefícios e projetos de assistência social, por meio de ação articulada entre as diversas secretarias e órgãos públicos municipais;

viii. articular com outros níveis de governo ou com entidades sem fins lucrativos da sociedade civil o desenvolvimento de serviços, programas e projetos de assistência social;

ix. desenvolver programas de convívio, de caráter sócio-educativo voltados a crianças, adolescentes e jovens, direcionados ao exercício da cidadania, à ampliação do universo cultural e ao fortalecimento dos vínculos familiares e societários;

x. desenvolver condições para o pleno exercício da cidadania e a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos idosos e dos portadores de necessidades especiais;

xi. garantir o direito à convivência social e à autonomia das pessoas em situação de rua, promovendo sua reinserção social;

xii. criar políticas de prevenção e de combate a toda e qualquer violência contra a mulher, o adolescente e o idoso;

xiii. implantar serviços de caráter intergerencial favorecendo o desenvolvimento sócio-educativo e a convivência societária;

xiv. manter parcerias com entidades da sociedade civil na implantação de ações conjuntas com vistas à organização da rede de serviços da assistência social;

xv. instalar sistema unificado para cadastro das organizações privadas de assistência e de usuários dos serviços, benefícios, programas e projetos de assistência social;

xvi. realizar o atendimento social à população vitimada por situações de emergência ou de calamidade pública, em ação conjunta com a defesa civil.

Art. 47. Os equipamentos sociais constituem elemento integrador na medida em que compreendem instalações destinadas à prestação de serviços públicos e privados, voltados ao atendimento das necessidades básicas da população em saúde, educação, cultura, esportes, lazer e recreação, abastecimento e segurança. 

§ 1.º O executivo deverá garantir a implantação, a manutenção, a recuperação e o pleno funcionamento dos equipamentos sociais. 


§ 2.º  A ampliação e a construção de novos equipamentos deverão priorizar as regiões com maior deficiência de serviços.

Art. 48. Os Espaços Públicos constituem elemento integrador na medida em que são ponto de encontro para os contatos sociais e a comunicação visual e palco para as manifestações coletivas e o exercício da cidadania. 

Parágrafo único. Para garantir o disposto no "caput" deste artigo, o executivo criará condições para a fruição e o uso público de seus espaços, integrando-os com o entorno.

SEÇÃO V

CULTURA  E  TURISMO

Art. 49. A área de Cultura e Turismo tem por diretriz o planejamento, coordenação e execução de atividades que incentivem a cultura e o turismo, preservando a memória cultural do município.

Art. 50. São objetivos da política de turismo:

i. realizar o desenvolvimento sistêmico do turismo em suas diversas modalidades;

ii. estabelecer política de desenvolvimento integrado do turismo, articulando-se com os municípios da região metropolitana;

iii. aumentar e manter o índice de permanência do turista no Município;

iv. aumentar a participação do Município no movimento turístico brasileiro, promovendo e estimulando a divulgação de eventos e projetos de interesse turístico;

v. sistematizar o levantamento e atualização de dados e informações de interesse para o desenvolvimento turístico no Município;

vi. integrar os programas e projetos turísticos com atividades sociais, econômicas, culturais e de lazer realizadas no Município e na região metropolitana;

vii. garantir a oferta de informações ao turista desenvolvendo  programas de trabalho, por meio de ações coordenadas entre o Poder Público e a iniciativa privada, com o objetivo de criar a infra-estrutura necessária à execução de atividades relacionadas direta ou indiretamente ao turismo, abrangendo suas diversas modalidades: eventos, negócios, lazer, cultura, gastronomia, compras e agro-ecoturismo;

viii. desenvolver roteiros e implantar sinalização turística conforme padrões e especificações técnicas pertinentes;

ix. divulgar as facilidades operacionais, técnicas e estruturais dedicadas ao desenvolvimento do turismo no Município;

x. promover encontros, seminários e eventos específicos para os profissionais e operadores de turismo no Município;

xi. produzir projetos e desenvolver atividades promocionais contemplando os atrativos naturais do Município e da região metropolitana;

xii. instalar postos de informação turística;

xiii. estabelecer parceria entre os setores público e privado, visando o desenvolvimento do turismo no Município;

xiv. disponibilizar informações turísticas atualizadas para o mercado operador e para o turista, visando subsidiar o processo de tomada de decisão e facilitar o desfrute da infra-estrutura, serviços e atrações da Cidade.

Art. 51. São objetivos da política de Cultura: 


i. integrar a população implantando  programas de formação e estímulo, especialmente das regiões mais carentes da Cidade, criação, produção e fruição de bens culturais;

ii. descentralizar orçamentos, equipamentos, serviços e ações;

iii. apoiar  movimentos e manifestações culturais que contribuam para a qualidade da vida cultural e pluralidade da Cidade;

iv. garantir a inserção da política cultural no processo de orçamento participativo;

v. estimular a ocupação cultural dos espaços públicos da Cidade;

vi. recuperar e revitalizar os equipamentos culturais da Cidade, como teatros, centros culturais, bibliotecas, casas de cultura e centros de terceira idade;

vii. implantar unidades culturais nas regiões menos providas de recursos;

viii. utilizar os equipamentos municipais - teatros, bibliotecas, centros culturais e casas de cultura - como espaços e mecanismos de descentralização e inclusão cultural;

ix. promover, de modo descentralizado, a realização de mostras de cinema, teatro e música;

x. ampliar o número de bibliotecas da rede municipal e implantar sistema de atualização permanente de seus acervos;

xi. criar sistemas de identificação visual de bens tombados e áreas históricas;

xii. inventariar e conservar monumentos e obras escultóricas em logradouros públicos;

xiii. informar e orientar a população sobre patrimônio artístico, arquitetônico e cultural, incentivando assim sua fruição e preservação;

xiv. revitalizar edifícios de interesse histórico, por meio de utilização, para finalidade adequada à sua preservação e valorização;

xv. preservar, atualizar, ampliar e divulgar a documentação e os acervos que constituem o patrimônio cultural do Município;

xvi. trabalhar, em conjunto com a comunidade escolar, visando desenvolver programas de artes, da cultura, da cultura da paz e da solidariedade;

xvii. desenvolver projetos culturais que resgatem a dignidade e valorizem o papel do idoso na sociedade;

xviii. estabelecer o mapeamento cultural com a contagem de equipamentos culturais públicos e privados nos distritos do Município.

Art. 52. São objetivos da política relativa ao patrimônio histórico e cultural: documentar, selecionar, proteger e promover a preservação, a conservação, a reciclagem, a revitalização e a divulgação dos bens tangíveis, naturais ou construídos, assim como dos bens intangíveis, considerados patrimônios ou referências históricas ou culturais no âmbito do Município. 

Art. 53. São diretrizes da política relativa ao patrimônio histórico e cultural:

i. a elaboração de normas para a preservação de bens culturais;

ii. a preservação e a identidade dos bairros, valorizando as características de sua história, sociedade e cultura;

iii. a disponibilidade das informações sobre o patrimônio histórico-cultural à população;

iv. a sensibilização da opinião pública sobre a importância e a necessidade de preservação de seu patrimônio;

v. o incentivo à fruição e ao uso público dos imóveis tombados;

vi. a utilização da  legislação municipal ou tombamento para proteger bens culturais, vegetação significativa e referências urbanas;

vii. o mapeamento  e o  inventário de bens culturais e patrimônio ambiental, formando cadastro de dados informatizado;

viii. a criação de medidas para assegurar o adequado controle da interferência visual nas áreas envoltórias de imóveis preservados;

ix. a elaboração de  estudos e fixação das normas para as áreas envoltórias de bens tombados, contribuindo para a preservação da paisagem urbana e racionalizando o processo de aprovação de projetos e obras;

x. a criação de mecanismos de captação de recursos em áreas de interesse histórico ou cultural, visando à sua preservação e revitalização;

xi. o incentivo à participação e à gestão da comunidade na pesquisa, identificação, preservação e promoção do patrimônio histórico, cultural, ambiental e arqueológico;

xii. a organização de um  sistema de informações e de divulgação da vida cultural e da história da Cidade;

xiii. promover a instalação de centros de memória dos bairros, favorecendo a preservação de sua identidade, história e cultura.


SEÇÃO VI

ESPORTES E  LAZER

Art. 54. A área de Esportes e Lazer tem por diretriz o planejamento, coordenação e execução de atividades que divulguem o esporte e o lazer junto à população, preservando e aperfeiçoando as práticas desportivas no município.

Art. 55. São objetivos da política urbana de esportes e lazer: 


i. alçar o esporte, o lazer e a recreação à condição de direito dos cidadãos e considerá-lo dever do Estado;

ii. manter em funcionamento pleno as áreas livres municipais destinadas ao esporte e ao lazer;

iii. oferecer acesso universal e integral às práticas esportivas, promovendo bem-estar e melhoria da qualidade de vida;

iv. recuperar os equipamentos municipais de esportes, adequando-os à realização de grandes eventos e espetáculos esportivos;

v. garantir o acesso dos portadores de necessidades especiais a todos os equipamentos esportivos municipais;

vi. ampliar e otimizar a capacidade dos equipamentos esportivos municipais, adotando-se como padrão mínimo de atendimento a possibilidade de uso por 10% (dez por cento) da população;

vii. elaborar diagnósticos, identificando áreas que necessitam de equipamentos visando à ampliação da rede de equipamentos;

viii. implantar unidades esportivas em regiões mais carentes;

ix. implantar programas com estrutura de esporte e lazer voltados ao fortalecimento da noção de cidadania;

x.  assegurar o pleno funcionamento de todos os equipamentos de administração direta, garantindo a manutenção de suas instalações;

xi. informatizar as unidades esportivas municipais;

xii. elaborar e propor legislação de incentivo às atividades de esporte e lazer, incluindo a possibilidade do estabelecimento de parcerias;

xiii. apoiar, na medida do possível, a administração comunitária dos clubes desportivos municipais, oferecendo apoio de corpo técnico competente que permita auxiliar na fase de construção e manutenção de equipamentos;

xiv. incentivar a organização de competições amadoras nas diferentes modalidades esportivas, utilizando a rede pública direta e indireta de equipamentos esportivos;

xv. implantar o programa de ruas de lazer, com prioridade para a periferia, promovendo atividades de esportes, lazer e cultura. 

Art. 56. São ações na área de Esportes e Lazer: 

§ 1.º São consideradas ações diretas em curto prazo (CP), àquelas desenvolvidas durante o período de quatro anos da data de promulgação da presente Lei, tendo como prioridades:

i. viabilizar, no bairro de Itapeva, de um gramado com drenagem, no Centro do Trabalhador, visando atender a uma população de 10.000 pessoas;

ii. a substituição, no bairro do Rio Acima, do gramado do Centro Esportivo e Recreativo Municipal “Aldovir Gori” – C.E.R.M.A.G., visando atender a mais de 30.000 pessoas;

iii. o estabelecimento de comodato com o Grupo Votorantim, no bairro de Santa Helena, visando a operacionalização do Centro Esportivo da empresa Votoran;

iv. viabilizar, em Santa Helena, a vinda da faculdade de Educação Física para a cidade;

v. viabilizar, no bairro da Chave, de uma Quadra de Malha e Bocha (coberta e oficial);

vi. revitalização e substituição do gramado do Centro Esportivo no bairro Jardim Clarice;

vii. revitalização do Centro Esportivo Vossoroca, no Bairro Vossoroca, Campo do Cruzeiro, com substituição do gramado.

§ 2.º São consideradas ações diretas em médio prazo (MP), àquelas desenvolvidas durante o período de cinco à dez anos da data de promulgação da presente Lei, tendo como prioridades:

i. construção de arquibancada  em torno do Campo “Antonio Poli”, no bairro de Vila Nova, com capacidade para 2.000 torcedores;

ii. construção de arquibancada em torno do Campo do Parque Bela Vista, no bairro Parque Bela Vista, com capacidade para 2.000 torcedores;

iii. construção de arquibancada  em torno do Campo da Chave, no bairro Chave, com capacidade para 2.000 torcedores;

iv. construção de arquibancada  em torno do Campo da Vila Garcia, no bairro de Vila Garcia, com capacidade para 2.000 torcedores;

v. construção de arquibancada em torno do Campo do Flamengo, no bairro Vossoroca, com capacidade para 2.000 torcedores;

vi. construção de um Ginásio Coberto Poliesportivo, no bairro de Vila Nova, com capacidade para 5.000 torcedores;

vii. construção de um Ginásio Coberto Poliesportivo, no bairro de Jataí, com capacidade para 5.000 torcedores;

viii. construção de um Centro Esportivo e Recreativo e Comunitário, no bairro do Jardim Tatiana e Novo Mundo.

§ 3.º São consideradas ações diretas em longo prazo (LP), àquelas desenvolvidas o período compreendido entre o décimo primeiro e o décimo quinto ano à contar da data de promulgação da presente Lei, tendo como prioridades:

i. construção de um Centro Esportivo, no Jardim Mirante dos Óvnis, o qual contará com:

a) Ginásio Poli-esportivo Coberto;

b) Estádio com capacidade para 10.000 torcedores;

c) Estacionamento amplo.

ii. construção de arquibancada  em torno do Campo Ângelo Vial, no bairro Ângelo Vial, com capacidade para 2.000 torcedores.

SEÇÃO VII

EDUCAÇÃO

Art. 57. São diretrizes de Educação:

i. contribuir para o desenvolvimento dos alunos, através da aprendizagem e da educação, visando a melhoria de sua qualidade de vida, sua socialização e a construção da cidadania;

ii. promover, incentivar e desenvolver as atividades educacionais, coordenando e fiscalizando o seu cumprimento;

iii. administrar a merenda escolar;

iv. promover e manter a alfabetização de adultos no município;

v. administrar convênios firmados entre Município, Estado e União;

vi. desenvolver e coordenar programas e atividades escolares, nas áreas de Saúde, Assistência Social, Esportes e Cultura. 

Art. 58. São objetivos da política de Educação:

i. implementar na Cidade uma política educacional unitária, construída democraticamente;

ii. articular a política educacional ao conjunto de políticas públicas, em especial a política cultural, compreendendo o indivíduo enquanto ser integral, com vistas à inclusão social e cultural com eqüidade;

iii. superar a fragmentação, por meio de ações integradas que envolvam as diferentes modalidades de ensino, profissionais e segmentos a serem atendidos;

iv. assegurar a autonomia de instituições educacionais quanto aos projetos pedagógicos e aos recursos financeiros necessários à sua manutenção, conforme artigo 12 da Lei Federal nº 9394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação;

v. aplicar  o Plano Municipal de Educação em conjunto com representações da sociedade civil e outras esferas de governo;

vi. incentivar a auto-organização dos estudantes por meio da participação na gestão escolar, em associações coletivas, grêmios e outras formas de organização;

vii. descentralizar recursos financeiros e orçamentários para unidades regionais e escolas;

viii. incorporar o uso de novas tecnologias de informação e comunicação ao processo educativo;

ix. reorientar currículos e reorganizar o tempo escolar nos 8 anos do ensino fundamental,  promovendo um processo de reorientação curricular que permita o repensar permanente do trabalho pedagógico em todas as escolas;

x. implantar programas de formação permanente dos profissionais de Educação;

xi. habilitar os professores e profissionalizar os funcionários dos equipamentos de educação infantil, condicionando o ingresso de novos profissionais à titulação mínima nível médio, magistério;

xii. viabilizar a realização de convênios com universidades e outras instituições para a  formação de educadores, inclusive de educadores populares;

xiii. garantir o acesso e a permanência do aluno na escola;

xiv. disponibilizar as escolas municipais aos finais de semana, feriados e períodos de recesso para a realização de atividades comunitárias, de lazer, cultura e esporte, em conjunto com outras Secretarias;

xv. promover ampla mobilização para a superação do analfabetismo, reconstruindo experiências positivas já realizadas e reivindicando a colaboração de outras instâncias de governo;

xvi. promover esforços para a ampliação de cursos no período noturno, adequados às condições do aluno que trabalha;

xvii. promover a articulação das escolas com outros equipamentos sociais e culturais do Município e com organizações da sociedade civil voltados a jovens e adultos, de modo a ampliar o atendimento a suas necessidades no campo educacional;

xviii. promover reformas nas escolas regulares, dotando-as com recursos físicos, materiais, pedagógicos e humanos para o ensino aos portadores de necessidades educacionais especiais;

xix. capacitar os profissionais da educação na perspectiva de incluir os portadores de necessidades educacionais especiais nas escolas regulares, resgatando experiências bem sucedidas de processos de inclusão social;

xx. implantar Centros visando ao apoio psicopedagógico a professores e aos alunos com necessidades educacionais especiais e seus familiares;

xxi. promover a flexibilização dos cursos profissionalizantes, permitindo sua adequação a novas demandas do mercado de trabalho e sua articulação com outros projetos voltados à inclusão social;

xxii. criar centros de formação e orientação profissional nas regiões com maiores índices de exclusão social;

xxiii. promover a articulação dos agentes de cursos profissionalizantes na Cidade com vistas a potencializar a oferta de educação dessa natureza.  

SEÇÃO VIII

SAÚDE

Art. 59. São diretrizes da política de Saúde:

i. prestar assistência médico-laboratorial e odontológica à população;

ii. promover campanhas de saúde visando a conscientização e a qualidade de vida da população;

iii. desenvolver atividades e programas relacionados à vigilância sanitária e epidemiológica, visando a saúde coletiva;

iv. administrar convênios firmados entre Município, Estado e União, referentes à saúde pública;

v. coordenar as unidades de saúde municipais;

vi. fiscalizar e acompanhar o desenvolvimento das ações e serviços de saúde. 

Art. 60. São objetivos da política urbana de saúde:

i. democratizar o acesso da população aos serviços de saúde, de modo a desenvolver programas e ações tendo como base a territorialização, a priorização das populações de maior risco, a hierarquização dos serviços e o planejamento ascendente das ações;

ii. modificar o quadro epidemiológico, reduzindo os principais agravos, danos e riscos à saúde;

iii. implementar rede hierarquizada de atendimento hospitalar, de modo  a:

a) reconstruir, redimensionar e ampliar os serviços hospitalares em relação à sua demanda potencial;

b) reestruturar o atendimento pré-hospitalar;

c) equilibrar a oferta de leitos hospitalares utilizando como indicador o número de leitos por mil habitantes.

iv. ampliar a rede física de atendimento, adequando-a às necessidades da população;

v. elevar o padrão de qualidade e eficiência do atendimento em saúde prestado à população, por meio da implantação da gestão plena municipal do sistema de saúde e da modernização e incorporação de novas tecnologias;

vi. implementar processos gerenciais fundados na utilização de sistemas informatizados;

vii. conceder autonomia administrativa e de organização às unidades de serviço de saúde do município, respeitados os compromissos já acordados entre os níveis de gestão;

viii. incentivar na área da saúde o planejamento descentralizado nos níveis regional e distrital, com foco nas necessidades de saúde da população local;

ix. promover a formação, capacitação e ampliação dos recursos humanos da Secretaria de Saúde

x. promover a melhoria nas ações de vigilância, prevenção, diagnóstico, tratamento e assistência aos portadores de DST/AIDS, incluindo treinamento de profissionais e parcerias com a sociedade civil;

xi. promover ações para os portadores de necessidades especiais nos diferentes níveis de atenção à saúde, visando à melhoria de qualidade de vida;

xii. promover ações intersecretariais de prevenção à violência, abuso sexual, alcoolismo e drogas;

xiii. implantar serviços de referência voltados ao combate da violência sexual e doméstica;

xiv. promover a reabilitação e inserção social das pessoas acometidas de transtorno mental;

xv. promover a melhoria do programa de assistência farmacêutica básica no município;

xvi. promover ações de atenção à saúde bucal e de assistência odontológica;

xvii. promover a melhoria da saúde ambiental da cidade, no âmbito do controle da qualidade do ar e dos níveis de ruído nos locais pertinentes;

xviii. implementar ações emergenciais de saúde, em conformidade com as demandas de significativo impacto social;

xix. difundir para a população de forma geral, em especial para os de baixa renda, os princípios básicos de higiene, saúde e cidadania;

xx. promover campanha de cunho educativo e informativo pela mídia, além de programas específicos nas escolas municipais de todos os níveis sobre os princípios básicos de higiene, saúde e cidadania. 

Art. 61. São ações diretas na área de Saúde: 

§ 1.º São consideradas ações diretas em curto prazo (CP), àquelas desenvolvidas durante o período de quatro anos da data de promulgação da presente Lei, tendo como prioridades:

i. reformar o laboratório do Hospital Municipal, com a instalação de mobiliário, vidrarias e bancadas, adequando-o às suas necessidades a fim de garantir à população seu perfeito funcionamento;

ii. aumentar o número de funcionários do laboratório do Hospital Municipal através da contratação de profissionais habilitados;

iii. adquirir equipamentos, materiais e reagentes para o laboratório do Hospital Municipal;

iv. reformular por completo o Pronto Atendimento – Unidade Básica de Saúde (UBS) do Jardim Serrano adaptando-o e adquirindo equipamentos e mobiliário, a fim de adaptá-lo nos moldes atualmente aplicados à UBS Vila Nova Votorantim, garantindo maior agilidade no atendimento emergencial;

v. promover a contratação de médicos, enfermeiros e funcionários para a UBS Jardim Serrano, visando à melhoria da qualidade do atendimento;

vi. construir uma unidade de fisioterapia no Complexo de Saúde Regional Bela Vista, fase inicial;

vii. construir um Departamento de Saúde Coletiva  no Complexo de Saúde Regional Bela Vista melhorando o atendimento à população local;

viii. reformar e ampliar a Unidade Básica de Saúde (UBS) Barra Funda, com a aquisição de mobiliário, equipamentos e materiais necessários ao seu funcionamento;

ix. contratar profissionais habilitados para a UBS Barra Funda, melhorando a qualidade e agilidade no atendimento da população;

x. adaptar o ambulatório de Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST/AIDS) da Unidade Básica de Saúde (UBS) Barra Funda ampliando sua área construída, adquirindo novo mobiliário, equipamentos e materiais necessários à ampliação e melhoria do atendimento prestado à população;

xi. contratar profissionais habilitados para a o ambulatório (DST/AIDS) da  Unidade Básica de Saúde (UBS) Barra Funda fornecendo treinamento específico para atendimento, buscando assim garantir a qualidade do atendimento da população.

§ 2.º São consideradas ações diretas em médio prazo (MP), àquelas desenvolvidas durante o período de cinco à dez anos da data de promulgação da presente Lei, tendo como prioridades:

i. adaptar e reformar o prédio onde se localiza o Centro de Saúde da Mulher, adquirindo equipamentos específicos para as áreas de mamografia, ultra-sonografia, colposcopia e vulvoscopia;

ii. modernizar o setor de informação, adquirindo materiais e equipamentos destinados ao treinamento, palestras e atendimento da população;

iii. concluir a ala de fisioterapia do Complexo de Saúde Regional Parque Bela Vista;

iv. construir o Setor de Policlínica do Complexo de Saúde Regional Parque Bela Vista, incluindo ambulatório de especialidades, com a aquisição de mobiliário, equipamentos e materiais necessários ao seu funcionamento;

v. construir no Jataí uma Unidade Básica de Saúde (UBS), com a aquisição de mobiliário, equipamentos e materiais necessários ao seu funcionamento;

vi. contratar profissionais habilitados para a UBS Jataí, garantindo a qualidade e agilidade no atendimento da população.

§ 3.º São consideradas ações diretas em longo prazo (LP), àquelas desenvolvidas durante o período compreendido entre o décimo primeiro e o décimo quinto ano à contar  da data de promulgação da presente Lei, tendo como prioridades:

i. adequar o almoxarifado, através de reforma e aquisição de mobiliário e equipamentos necessários ao seu funcionamento;

ii. construir no bairro de Pró-Morar uma Unidade Básica de Saúde (UBS), com a aquisição de mobiliário, equipamentos e materiais;

iii. contratar profissionais habilitados para a UBS Pró-Morar, garantindo a qualidade e agilidade no atendimento da população;

iv. promover a elaboração de estudos para a ampliação do Hospital Municipal;

v. reformar o Pronto Atendimento do Hospital Municipal, ampliando-o e adequando-o para transformá-lo em Pronto Socorro;

vi. realizar a ampliação do centro cirúrgico do Hospital Municipal, possibilitando o início das cirurgias de médio e grande porte;

vii. ampliar o número de leitos do Hospital Municipal.

SEÇÃO IX

ABASTECIMENTO  DE  ÁGUA  E  ESGOTO

Art. 62. A política urbana de  recursos hídricos tem por objetivos: 


i. assegurar a existência e o desenvolvimento das condições básicas de produção, regularização, disponibilização e conservação de recursos hídricos necessários ao atendimento da população e às atividades econômicas do município;

ii. instituir o aprimoramento da gestão integrada dos recursos hídricos no município, contribuindo na formulação, implementação e gerenciamento de políticas, ações e investimentos;

iii. promover a articulação da gestão da demanda e da oferta de água, particularmente daquela destinada ao abastecimento da população, por meio da adoção de instrumentos para a sustentação econômica da sua produção nos mananciais;

iv. desestimular o desperdício e a redução das perdas físicas da água tratada e o incentivo a alteração de padrões de consumo;

v. desenvolver  alternativas de reutilização de água e novas alternativas de captação para usos que não requeiram padrões de potabilidade;

vi. difundir  políticas de conservação do uso da água;

vii. criar instrumentos para permitir o controle social das condições gerais de produção de água, ampliando o envolvimento da população na proteção das áreas produtoras de água;

viii. reverter  processos de degradação instalados nos mananciais, alterando tendência de perda da capacidade de produção de água, por meio de programas integrados de saneamento ambiental;

ix. participar ativamente nos órgãos colegiados de gestão de recursos hídricos;

x. desenvolver instrumentos para compensação de proprietários de áreas adequadamente preservadas na região de mananciais;

xi. criar instrumento legal com exigências para o processo de regularização de loteamentos clandestinos ou irregulares, localizados em mananciais, prevendo mecanismos de punição pelo não-cumprimento das exigências;

xii. criar instrumento legal que exija dos responsáveis pelas edificações de grande porte e atividades de grande consumo de água a implantação de instalações para reuso de água para fins não potáveis.

Parágrafo único. As instalações para reuso da água devem compor sistema independente de armazenamento e distribuição, atendidas as exigências técnicas e sanitárias necessárias, podendo contemplar, inclusive, a captação de águas pluviais.

Art. 63. A política urbana dos serviços de saneamento tem por objetivo:

i. assegurar a qualidade e a regularidade plena no abastecimento de água para consumo humano e outros fins, capaz de atender as demandas geradas em seu território;

ii. reduzir as perdas físicas da rede de abastecimento;

iii. completar as redes de coleta e afastamento dos esgotos, encaminhando-os para tratamento nas atuais estações;

iv. incentivar a implantação de novos sistemas de tratamento de esgotos e de abastecimento de água;

v. despoluir cursos d'água, recuperar talvegues e matas ciliares;

vi. reduzir a poluição afluente aos corpos d'água através do controle de cargas difusas;

vii. criar e manter atualizado cadastro das redes e instalações;

viii. estabelecer  metas progressivas de regularidade e qualidade no sistema de abastecimento de água e no sistema de tratamento de esgotos mediante entendimentos com a concessionária;

ix. reduzir a vulnerabilidade de contaminação da água potável por infiltração de esgotos e demais poluentes nas redes de abastecimento;

x. estabelecer metas progressivas de redução de perdas de água em toda a cidade, mediante entendimentos com a concessionária;

xi. restringir o consumo supérfluo da água potável;

xii. estabelecer programa de implantação de sistemas alternativos de coleta, afastamento e tratamento de esgotos, principalmente em assentamentos isolados periféricos, mediante entendimentos com a concessionária;

xiii. formular política de controle de cargas difusas, particularmente daquela originada do lançamento de resíduos sólidos e de esgotos clandestinos domésticos e industriais;

xiv. criar exigências de controle de geração e tratamento de resíduos para grandes empreendimentos potencialmente geradores de cargas poluidoras, articulado ao controle de vazões de drenagem;

xv. estabelecer programa articulando os diversos níveis de governo e concessionária para implementação de cadastro das redes e instalações existentes;

xvi. priorizar a implantação de sistemas alternativos de tratamento de esgotos nos assentamentos isolados, situados nas áreas de proteção aos mananciais;

xvii. promover campanhas de incentivo à limpeza de caixas d'água;

xviii. priorizar a implementação de sistemas de captação de águas pluviais para utilização em atividades que não impliquem em consumo humano;

xix. promover a instalação de grelhas em bocas-de-lobo do município.

Parágrafo único. Os serviços de saneamento referidos neste artigo poderão, a critério do município, ser executados diretamente ou mediante concessão ou permissão, na forma da lei.

TÍTULO III 

DO ORDENAMENTO DAS ZONAS,  USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

CAPÍTULO  I

DO ZONEAMENTO E DA OCUPAÇÃO DO SOLO

SEÇÃO I

DAS EDIFICAÇÕES

Art. 64. Para os efeitos desta lei, as seguintes expressões ficam assim definidas:

i. Área Bruta de uma zona é a sua área total, inclusive logradouros, áreas verdes e institucionais;

ii. Área Construída Computável é a soma das áreas cobertas de todos os pavimentos de uma edificação, que são consideradas para o cálculo do coeficiente de aproveitamento;

iii. Área Construída Não Computável é a soma das áreas cobertas de uma edificação não consideradas para o cálculo do coeficiente de aproveitamento, nos termos dispostos na legislação pertinente;

iv. Área Construída Total é a soma das áreas cobertas de todos os pavimentos de uma edificação;

v. Área Líquida de uma zona é a área dos lotes e glebas, excluídos logradouros, áreas verdes e institucionais;

vi. Coeficiente de Aproveitamento é a relação entre a área edificada, excluída a área não computável, e a área do lote;

vii. Potencial Construtivo de um lote é o produto resultante da multiplicação de sua área pelo coeficiente de aproveitamento;

viii. Potencial Construtivo Utilizado de um lote corresponde à área construída computável;

ix. Taxa de Ocupação é a relação entre a área da projeção horizontal da edificação ou edificações e a área do lote; 

x. Taxa de Permeabilidade é a relação entre a parte permeável, que permite a infiltração de água no solo, livre de qualquer edificação e a área do lote;

xi. Taxa de Conforto é um índice que determina a quantidade máxima permitida de unidades a serem fixadas em um lote, quantidade esta obtida através da divisão da área do lote considerada pelo fator constante do Quadro 2 da presente lei;

xii. Altura Máxima da Edificação, ou Gabarito é a altura máxima que a edificação poderá alcançar tendo por base a cota média do arruamento no trecho do lote até o ponto mais alto da edificação.

SEÇÃO II

DO PARCELAMENTO DO SOLO

Art. 65. Para efeito da aplicação da legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, para fins urbanos, as seguintes expressões ficam assim definidas:

i. Gleba é a área de terra que não foi objeto de loteamento ou desmembramento;

ii. Desmembramento é a subdivisão de glebas em lotes destinados à edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, ampliação ou modificação dos já existentes;

iii. Remembramento ou Unificação de glebas ou lotes é a soma das áreas de duas ou mais glebas ou lotes, para a formação de novas glebas ou lotes;
iv. Loteamento é a subdivisão  de glebas em lotes destinados à edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou  prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes;

v. Desdobro é a subdivisão de lote resultante de loteamento ou desmembramento aprovado ou regularizado pela Prefeitura Municipal em duas ou mais partes, obedecido ao disposto no quadro 2 da presente lei;
vi. Quadra é a área resultante de loteamento, delimitada por vias de circulação de veículos e podendo, quando proveniente de loteamento aprovado, ter como limites as divisas deste loteamento;
vii. Lote é a área resultante de loteamento, desmembramento ou desdobro com pelo menos uma  divisa lindeira à via de circulação;

viii. Via de circulação é o espaço destinado à circulação de veículos ou pedestres, sendo que:

a) via oficial de circulação de veículos ou pedestres é  aquela aceita, declarada ou reconhecida como oficial pela   Prefeitura;

b) via particular de circulação  de  veículos  ou  pedestres  é aquela de  propriedade  privada, mesmo quando aberta ao uso público.

ix. Alinhamento  é a linha divisória entre o terreno de propriedade particular ou pública e o logradouro público;

x. Eixo da via é a linha que passa eqüidistante aos alinhamentos;

xi. Frente do lote é a sua divisa lindeira à via de circulação;

xii. Fundo do lote é a divisa oposta à frente, sendo que:

a) no caso de lotes de esquina, o fundo do lote é o encontro de suas divisas laterais;

b) no caso de lotes de forma irregular ou de mais de uma  frente,  o fundo é definido de acordo com as condições estabelecidas em normas ou legislação expedidas pelo Executivo.

xiii. Profundidade do lote é a distância medida entre o alinhamento do lote, e uma paralela a este, que passa pelo ponto mais extremo do lote em relação ao alinhamento;

xiv. Acesso é a interligação para veículos ou pedestres entre:

a) logradouro público e propriedade privada;

b) propriedade privada e áreas de uso comum em condomínio;

c) logradouro público e espaços de uso comum em condomínio.

xv. Equipamentos Urbanos são as instalações de infraestrutura urbana, tais como: equipamentos de abastecimento de água, serviços de esgotos, energia elétrica, coleta de águas pluviais, rede telefônica, gás canalizado, guias, sarjetas, sarjetões, pavimentação, arborização e outros de interesse público;

xvi. Equipamentos Comunitários são as instalações públicas destinadas à educação, cultura, saúde, lazer e similares;

xvii. Áreas Institucionais são as áreas destinadas à instalação dos equipamentos comunitários;

xviii. Uso Misto é a utilização do mesmo lote ou da mesma edificação por mais de uma categoria de uso.

SEÇÃO III

DAS ZONAS DE USO

Art. 66. A presente Lei determina no  território do município a divisão  em  macrozonas e setores, a saber:

i. Macro Zona Urbana (ZU) - área contida na delimitação do perímetro urbano do município e destinada às funções caracteristicamente urbanas de habitação, trabalho, circulação e recreação, caracterizadas no Art 66 desta lei;

ii. Macro Zona Rural (ZRU) - área exterior a delimitação do perímetro urbano do município e caracterizada pelas funções rurais, quais sejam agricultura, pecuária, atividades ligadas ao plantio e extração de madeira, mineração e pontos de atração turística e de recreio.

Art. 67. As  zonas  de   uso   estão   delimitadas   conforme limites indicados nas plantas anexas à presente Lei, Mapas 01 e 02, sendo:

i. ZCP - Zona Comercial Principal - Área de comércio central e uso predominante de comércio e prestação de serviços, com intensidade de ocupação e densidade demográfica alta;

ii. ZCS - Corredores de Comércio e Serviços; enquadrando-se nesta zona os lotes linderos as vias de primeira e segunda categoria, conforme “Quadro IV”  desta Lei;

iii. ZMD1 – Zona Predominantemente Residencial Média Densidade;

iv. ZMD2 – Zona de Uso Residencial Mista de Média Densidade;

v. ZMD3 – Zona Residencial  Alta densidade;

vi. ZRL1 – Zona de Recreação e Lazer de Densidade Demográfica Baixa;

vii. ZRL2 - Zona de Recreação e Lazer de Densidade Demográfica Média;

viii. ZEI  - Zona Exclusivamente Industrial;

ix. ZPI  - Zona Predominantemente Industrial;

x. ZTR1 - Zona Turística e Recreativa de Densidade Demográfica baixa;

xi. ZTR2 - Zona Turística e Recreativa de Densidade Demográfica média;

xii. ZHIS – Zona Habitacional de Interesse Social;

xiii. ZES  - Zonas Especiais. 

§ 1.º Para as edificações com até 3 pavimentos implantadas nas zonas de uso ZCS; ZCP, ZMD2 e ZMD3, para edificações enquadradas na categoria comercial e R3 serão dispensados os recuos laterais e de fundos, desde que não haja na edificação aberturas para iluminação e ventilação dos ambientes junto a estas divisas, respeitados os índices urbanístico.

§ 2.º Serão dispensadas dos recuos laterais e de fundos, as edificações enquadradas em categoria R1, com gabarito até 6 metros, implantadas nas zonas de uso ZCP; ZCS; ZMD1; ZMD2 e ZMD3, respeitando-se índices urbanísticos para edificações enquadradas na categoria de uso R1, desde que não haja aberturas para iluminação e ventilação dos ambientes junto às divisas dos imóveis.
§ 3.º É permitida a destinação de até 2/3 do recuo de frente para o estacionamento de veículos, para os usos R1, C1 e S1.

SEÇÃO IV

DOS USOS

Art. 68. Ficam definidas as seguintes categorias de uso:

i. Categorias de Uso Residencial (R):

a) R1 - Residência Unifamiliar: edificações destinadas à habitação permanente, correspondendo a uma habitação por lote;

b) R2 - Residência Multifamiliar: edificações destinadas à habitação permanente, correspondendo a mais de uma habitação por lote;

c) R3 - Conjunto Residencial: uma ou mais edificações isoladas ou agrupadas, horizontal ou verticalmente, ocupando um ou mais lotes dispondo de espaço e instalações de utilização comum, caracterizados como bens em condomínio do conjunto.

ii. Categorias de Uso Comercial (C):

a) C1 - Comércio Varejista de Âmbito Local: estabelecimentos de venda direta ao consumidor de produtos que se relacionam com o suprimento das necessidades imediatas dos moradores do bairro. Área construída máxima de 250m² (duzentos e cinqüenta metros quadrados);

b) C2 - Comércio Varejista Diversificado: estabelecimentos de venda direta ao consumidor de produtos relacionados ou não com o uso residencial;

c) C3 - Comércio Atacadista de Pequeno Porte: Comercio não varejista estabelecido em edificações de ate 300m²;

d) C4 - Comércio Atacadista, comércio de extração mineral e de exploração madeireira: Comércio não varejista de produtos relacionados ou não com o uso residencial, incluindo armazéns de estocagem de mercadorias, entrepostos de mercadorias, terminais atacadistas, armazéns de frios, frigoríficos, silos, extração de madeira e extração de minerais.

iii. Categorias de Uso de Serviços (S):

a) S1 - Serviços de Âmbito Local: estabelecimentos destinados a prestar a população serviços que se possam adequar aos mesmos padrões de uso residencial no que diz respeito às características  de ocupação dos lotes, de acesso, de tráfego de serviços urbanos e aos níveis de ruídos, de vibrações e de poluição ambiental, com área construída máxima de 250m² (duzentos e cinqüenta metros quadrados);

b) S2 - Serviços Diversificados: estabelecimentos destinados à prestação de serviços que impliquem a fixação de padrões específicos referentes às características de ocupação dos lotes, de acesso, de localização, de tráfego, de serviços urbanos e referentes aos  níveis de ruídos, de vibrações e de poluição ambiental; os postos de abastecimento e lavagem de veículos, e as oficinas  mecânicas  de  reparo em  geral,  são  incluídos  nesta   categoria,  independentemente da área construída e do  número  de  empregados;

c) S3 - Serviços Especiais: estabelecimentos destinados a prestar a população, serviços que impliquem na fixação de padrões específicos referentes às características de ocupação dos lotes, de acesso, de localização de tráfego, de ruídos, de vibrações e de poluição ambiental, tais como: garagens para estacionamento de caminhões, de frotas de táxi, de frotas de ônibus, de tratores ou terminais para carga e descarga de mercadorias.

iv. Categorias de Uso Institucional (E):

a) E1 - Instituição de Âmbito Local: espaços, estabelecimentos ou instituições, de atendimento de bairro ou unidades de vizinhança, destinados à educação, saúde, cultura, assistência social, culto religioso ou administração pública;

b) E2 - Instituições Diversificadas: espaços, estabelecimentos ou instituições, de atendimento a conjunto de bairros (setores urbanos), destinados à educação, saúde, lazer, cultura, assistência social, culto religioso ou administração pública, com área construída máxima de 2.500 m² e capacidade de lotação máxima de 500 pessoas;

c) E3 - Instituições Especiais: espaços, estabelecimentos ou instituições de grande porte, de atendimento ao Município, destinados  à educação, saúde, lazer, cultura, assistência social, culto religioso ou administração publica, que implicam grande concentração de pessoas ou veículos, níveis altos de ruídos ou padrões viários especiais;

d) E4 - Usos Especiais: espaços, estabelecimentos ou  instalações sujeitas  a controle  especiais, tais  como: áreas  de  valor  estratégico para a segurança pública,  área de valor paisagístico, especial.

v. Categorias de Uso Industrial (I):

a) I1 - Indústria não incômoda: estabelecimentos que podem adequar-se aos mesmos padrões de uso não industriais, no que diz respeito às características de ocupação dos lotes, de acesso, de localização, de tráfego, de serviços urbanos e os níveis de ruídos, de vibrações e de poluição ambiental, com área construída máxima de 300 m2 (trezentos metros quadrados) por lote, até 30 empregados, potência elétrica instalada máxima de 15 HP, horário de funcionamento das 8 às 18 horas e nível de ruído máximo de 65 decibéis;

b) I2 - Indústria diversificada: estabelecimentos  que  implicam  na fixação de padrões  específicos  referentes  às características de ocupação dos lotes, de acesso, de localização,  de  tráfego,  de  serviços urbanos e aos  níveis  de  ruídos,  de  vibrações e de poluição ambiental;

c) I3 - Indústria Especial: estabelecimento cujo funcionamento possa causar prejuízo a saúde, a segurança e bem estar publico e a integridade da flora ou fauna regional.

Parágrafo único. As Subcategorias de Uso deverão ser regulamentadas por ato do executivo em até 180 dias da data de promulgação da presente Lei.

SEÇÃO V

DO DIREITO DE PREEMPÇÃO

Art. 69. O Poder Público Municipal poderá exercer o direito de preempção para aquisição de imóvel urbano e ou rural, objeto de alienação onerosa entre particulares, conforme disposto nos artigos 25, 26 e 27 da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade. 

Parágrafo único. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

i. regularização fundiária;

ii. execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;

iii. constituição de reserva fundiária;

iv. ordenamento e direcionamento da expansão urbana;

v. implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

vi. criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

vii. criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental;

viii. proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico;

ix. implantação de parque industrial.

Art. 70. Os imóveis colocados à venda nas áreas de incidência do direito de preempção deverão ser necessariamente oferecidos ao Município, que terá preferência para aquisição pelo prazo de cinco anos. 

Parágrafo único. Estão incluídos nas áreas de que trata este artigo os imóveis relacionados e indicados no Quadro nº 03 e Mapas nº 01 e 02 integrantes desta lei. 

Art. 71. O Executivo deverá notificar o proprietário do imóvel localizado em área delimitada para o exercício do direito de preempção, dentro do prazo de 60 dias a partir da vigência da lei que a delimitou.

§ 1.º No caso de existência de terceiros interessados na compra do imóvel nas condições mencionadas no "caput", o proprietário deverá comunicar imediatamente, ao órgão competente, sua intenção de alienar onerosamente o imóvel. 

§ 2.º A declaração de intenção de alienar onerosamente o imóvel, deve ser apresentada com os seguintes documentos:

i. proposta de compra apresentada pelo terceiro interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade;

ii. endereço do proprietário, para recebimento de notificação e de outras comunicações;

iii. certidão de inteiro teor da matrícula do imóvel, expedida pelo cartório de registro de imóveis da circunscrição imobiliária competente;

iv. declaração assinada pelo proprietário, sob as penas da lei, de que não incidem quaisquer encargos e ônus sobre o imóvel, inclusive os de natureza real, tributária ou executória.

Art. 72. Recebida a notificação a que se refere o artigo anterior, a Administração poderá manifestar, por escrito, dentro do prazo legal, o interesse em exercer a preferência para aquisição de imóvel.

§ 1.º A Prefeitura fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande circulação, edital de aviso da notificação recebida e da intenção de aquisição do imóvel nas condições da proposta apresentada. 

§ 2.º O decurso de prazo de trinta dias após a data de recebimento da notificação do proprietário sem a manifestação expressa da Prefeitura de que pretende exercer o direito de preferência faculta o proprietário a alienar onerosamente o seu imóvel ao proponente interessado nas condições da proposta apresentada sem prejuízo do direito da Prefeitura exercer a preferência em face de outras propostas de aquisições onerosas futuras dentro do prazo legal de vigência do direito de preempção.

Art. 73. Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a entregar ao órgão competente da Prefeitura cópia do instrumento particular ou público de alienação do imóvel dentro do prazo de trinta dias após sua assinatura, sob pena de pagamento de multa diária em valor equivalente a 10% (dez por cento) do valor total da alienação. 

§ 1.º O Executivo promoverá as medidas judiciais cabíveis para a declaração de nulidade de alienação onerosa efetuada em condições diversas da proposta apresentada, a adjudicação de imóvel que tenha sido alienado a terceiros apesar da manifestação do Executivo de seu interesse em exercer o direito de preferência e cobrança da multa a que se refere o artigo anterior. 

§ 2.º Em caso de nulidade da alienação efetuada pelo proprietário, o Executivo poderá adquirir o imóvel pelo valor base de cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele.

SEÇÃO VI

DO PARCELAMENTO DO SOLO URBANO

Art. 74. O parcelamento do solo, caracterizado por loteamento ou desmembramento, está sujeito à prévia aprovação da Prefeitura e deverá atender aos seguintes requisitos:

i. não será permitido o parcelamento do solo:

a) em terrenos alagadiços e sujeitos à inundações,  antes  de tomadas as providências para assegurar a drenagem e escoamento das águas;

b) em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública, sem que tenham sido previamente saneados;

c) em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo se for apresentado projeto de terraplanagem que demonstre tecnicamente seu aproveitamento;

d) em terrenos onde a condição geológica não aconselhe a edificação;

e) em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição impeça condições sanitárias suportáveis, até a sua correção.

ii. da área total objeto do projeto de desmembramento, será destinado no mínimo:

a) quando pertencentes as áreas de mananciais deverá ser destinado 12% (doze por cento) para áreas verdes e  institucionais, cuja distribuição ficará a cargo do Poder Executivo, em função da localização e da necessidade de sua função social, para glebas com áreas superiores a 10.000 m²;

b) quando fora das áreas de mananciais deverão ser destinado 10% (dez por cento) para áreas verdes e institucionais, cuja distribuição ficará a cargo do Poder Executivo, em função da localização e da necessidade de sua função social, para glebas com áreas superiores a 10.000 m².

iii. da área total objeto do projeto de loteamento será destinado no mínimo:

a) quando pertencentes às áreas de mananciais deverá ser destinado 20% (vinte por cento) para áreas verdes e institucionais, cuja distribuição ficará a cargo do Poder Executivo, em função da localização e da necessidade de sua função social;

b) quando fora das áreas de mananciais deverão ser destinado 15% (quinze por cento) para áreas verdes e institucionais, cuja distribuição ficará a cargo do Poder Executivo, em função da localização e da necessidade de sua função social;
c) sistema viário necessário ao acesso aos lotes e demais áreas públicas.
iv. a localização das áreas verdes deverá atender às seguintes disposições:

a) 50% (cinqüenta por cento) do percentual exigido para áreas verdes no loteamento serão localizados pela Prefeitura em um só perímetro e em parcelas de terreno que, por sua configuração topográfica, não apresentem declividade superior a 30% trinta por cento);

b) a área verde locada pela Prefeitura deverá ter pelo menos 30% (trinta por cento) do seu perímetro fazendo frente para o sistema viário do loteamento;

c) a localização do restante da área exigida para áreas verdes ficará a cargo do loteador e só será computado como área verde quando em qualquer ponto da área puder ser inscrito um círculo com raio de 10m (dez metros), podendo ser localizado em parcelas de terreno que apresentem declividade superior a 30% (trinta por cento).

v. a localização da área institucional, tanto no loteamento como no desmembramento, deverá ser fixada pela Prefeitura devendo atender às seguintes exigências:

a) fazer frente para o sistema viário e estar contida em um único perímetro quando a área institucional for igual ou inferior a 10.000m² (dez mil metros quadrados). Quando for superior ela poderá ser localizada em mais de um perímetro a critério da Secretaria de Obras e Urbanismo;

b) deverá ter pelo menos 30%(trinta por cento) de seu  perímetro fazendo frente para o sistema viário do loteamento;

c) estar situada em área com declividade até 20% (vinte por cento) podendo ser apresentado projeto de terraplanagem para a observação desse parâmetro, devendo ser tomadas todas as providências com relação à contenção de taludes, drenagem e respectiva proteção vegetal;

d) a área institucional só poderá fazer divisa com fundo de lotes em no máximo dois lados.
vi. as vias do projeto de loteamento deverão articular-se com vias adjacentes oficiais, existentes ou aprovadas, salvo quando as diretrizes permitirem ou exigirem outra solução;

vii. as características técnicas para a implantação dos loteamentos, tais como, declividades, dimensões máximas e mínimas exigidas para vias de circulação, em projeto de loteamento, são as constantes do Quadro 4, anexo;

viii. nenhum lote resultante de Plano de Loteamento aprovado pela presente Lei poderá ter frente para via de circulação de veículos de largura inferior a 12m (doze metros);

ix. as quadras com comprimento superior a 300m (trezentos metros) serão divididas, obrigatoriamente, a cada 200m (duzentos metros) ou menos, por vias de circulação de pedestres, com largura igual ou superior a 10% (dez por cento) do comprimento da passagem, observado o mínimo de 4m (quatro metros);

x. ao longo das águas correntes, canalizadas ou não, das dormentes deverão observar o disposto nas legislações estaduais pertinentes e nas faixas de domínio público das rodovias, ferrovias e dutos, será obrigatória a reserva de faixa "non aedificandi"  conforme disposto pelas concessionárias de serviços públicos que operam os respectivos serviços.

§ 1.º A faixa "non aedificandi" referida no inciso X deste artigo, quando ao longo das águas dormentes e correntes, poderá ser utilizada como área verde, dispensada a obrigatoriedade da inscrição do círculo de raio de 10m (dez metros), constante da alínea "c" do inciso IV deste artigo.

§ 2.º As áreas resultantes de desmembramento deverão, sempre, ter frente para a via oficial de circulação de veículos existente e observar as dimensões mínimas de lote previstas para as diferentes zonas de uso.

§ 3.º As áreas definidas como APP entrarão no computo de áreas verdes até o limite máximo de 70% do exigido para destinação.
Art. 75. A elaboração dos projetos de loteamento e desmembramento será precedida de fixação de diretrizes, por parte da Prefeitura, a pedido do interessado, cujos procedimentos administrativos, documentação e requisitos técnicos serão fixados por ato do executivo no prazo máximo de 180 dias da data de promulgação da presente Lei.

Art. 76. Os loteamentos, atendidas as demais disposições desta Lei, poderão ser implantados segundo um dos tipos a seguir discriminados:

i. Loteamento  Residencial;

ii. Loteamento Industrial;

iii. Loteamento de Interesse Social – HIS;

iv. Loteamento de Chácaras de recreio.

Art. 77. Os loteamentos a serem implantados no município deverão possuir infraestrutura, conforme a sua tipologia de acordo com o Quadro 5, anexo a presente Lei.

Art. 78. Nos loteamentos deverão ser atendidas integralmente as exigências previstas nessa Lei, admitindo-se que a declividade dos lotes seja, no máximo, de 30% (trinta por cento).

Art. 79. Qualquer parcelamento do solo, caracterizado nos termos desta Lei, deverá observar o dimensionamento mínimo dos lotes, recuos, coeficientes de aproveitamento e taxa de ocupação fixados para as diferentes zonas de uso pela legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, observado o disposto no Art. 80 desta Lei.

Art. 80. Os loteamentos de interesse social – LHIS - em áreas de urbanização específica de propriedade pública atenderão às características urbanísticas e edilícias especiais, a serem estabelecidas por Lei.

Art. 81.  O lote com frente mínima e área total inferiores às definidas, para cada zona de uso, pela legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, será tolerado desde que atendidas uma ou mais das seguintes condições:

i. o lote seja resultante da edificação regularmente licenciada, enquadrada na categoria de uso R1 ou R2;

ii. exista Licença para edificação no lote, em vigor na data da publicação desta Lei, exceto no caso de caducidade posterior da licença, sem que haja início da obra;

iii. o lote seja resultante de remanescente de lote de área maior, atingido por desapropriação, melhoramento público ou ação judicial;

iv. que, antes da data da publicação desta Lei, o lote tenha sido objeto de escritura pública ou outro documento hábil à comprovação do seu desmembramento e de sua configuração, observado o disposto neste artigo.

Art. 82.  Todos os prazos fixados nesta Lei serão contados em dias corridos.

Art. 83.  Os Planos de Loteamento serão enquadrados como irregulares técnicas e ou juridicamente conforme o disposto abaixo:

i. loteamento aprovado não executado no prazo legal com registro junto a Circunscrição Imobiliária competente;

ii. Loteamento aprovado não executado no prazo legal sem registro na Circunscrição Imobiliária competente;

iii. loteamento em fase de implantação fora do prazo legal com registro na Circunscrição Imobiliária competente;

iv. loteamento em fase de implantação fora do prazo legal sem registro na Circunscrição Imobiliária competente;

v. loteamento implantado em desacordo com o plano aprovado e com registro na Circunscrição Imobiliária competente;

vi. loteamento implantado em desacordo com o plano aprovado e sem registro na Circunscrição Imobiliária competente;

vii. loteamento não implantado sem projeto aprovado e com registro na Circunscrição Imobiliária competente.

Art. 84. Identificada a irregularidade do loteamento, fica o Poder Executivo autorizado a estabelecer medidas compensatórias para o ressarcimento da não observância da destinação de áreas públicas e execução de obras de infra-estrutura podendo a mesma ser estabelecida da seguinte forma:

i. através da compensação do dobro da destinação de áreas públicas em outros locais a critério da Secretaria de Obras e Urbanismo em função da carência e necessidade de espaços públicos no município;

ii. através da construção de equipamentos comunitários em locais a serem definidos pela Secretaria de Obras e Urbanismo;

iii. o valor da contrapartida para a determinação da medida compensatória será obtido através de laudo de avaliação considerando o valor real de mercado entre as áreas envolvidas integrantes do loteamento a ser regularizado.

SEÇÃO VII

DA CONSTITUIÇÃO DA CAELU

Art. 85. Fica criada a Comissão de Análise e Execução de Legislação Urbanística - CAELU, tendo por finalidade opinar, executar atos administrativos na aplicação de preceitos e normas sobre a Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo.

Art. 86. Compete à CAELU:

i. analisar e decidir casos não previstos na Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo;

ii. emitir parecer sobre propostas de alteração da legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, quando solicitado pelo Presidente;

iii. classificar, relacionar e dirimir dúvidas quanto ao enquadramento de atividades, em face das categorias de uso previstas na legislação;

iv. apreciar a localização e fixação de condições próprias para a implantação de usos, nos casos específicos previstos na legislação;

v. dirimir dúvidas na delimitação de perímetros de Zonas de Uso;

vi. analisar questões de aplicação do Plano Diretor;

vii. emitir parecer sobre propostas de alteração do Plano Diretor;

viii. acompanhar a aplicação do Plano Diretor, sugerindo a adoção de medidas que entender necessárias;

ix. emitir parecer sobre a possibilidade de fechamento das vias de circulação e áreas verdes em loteamentos;

x. responder consulta e emitir parecer na forma e para os fins previstos na legislação municipal;

xi. analisar e emitir parecer conclusivo, sobre as condicionantes previstas no QUADRO 2, anexo a presente Lei;

xii. analisar os RIVI – Relatório de Impacto de Vizinhança, relativo aos empreendimentos;

xiii. emitir parecer nos processos de regularização de parcelamentos do solo, no que tange:

a) dispensa dos elementos necessários para implantação previstos na lei federal que contenha normas sobre gerais e lei municipal de parcelamento do solo, englobando metragem de lote, áreas verdes e institucionais e outros pertinentes;

b) enquadramento de parcelamento a ser regularizado como Zona de Interesse Social.

xiv. elaborar seu Regimento Interno.

Art. 87. A Comissão de Análise e Execução de Legislação Urbanística - CAELU, é constituída pelo Secretário Municipal de Obras e Urbanismo, na qualidade de seu Presidente, e pelos representantes e respectivos suplentes, dos seguintes Órgãos e Entidades:

i. 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo;

ii. 01 (um) representante da Secretaria de Negócios Jurídicos;

iii. 01 (um) representante da Secretaria de Serviços Públicos;

iv. 01 (um) representante da Secretaria de Meio Ambiente;

v. 01 (um) representante da Secretaria de Finanças.

§ 1.º A designação dos representantes e suplentes, previamente indicados pelos órgãos e entidades referidas no "caput" deste artigo, dar-se-á mediante Portaria do Prefeito e não será objeto de remuneração.

§ 2.º O Presidente da CAELU, poderá convidar, sempre que o assunto a ser tratado o exigir, outras personalidades ou técnicos especializados, para participarem das reuniões.

Art. 88. CAELU compõe-se de:

i. Presidência;

ii. Plenário;

iii. Sub-Comissões Técnicas;

iv. Secretaria Executiva.

Art. 89. A CAELU reunir-se-á ordinariamente, uma vez a cada um ano, extraordinariamente, mediante convocação do Presidente sempre que necessário.

Art. 90. As reuniões da CAELU serão públicas.

SEÇÃO VIII

DA PARTICIPAÇÃO DA POPULAÇÃO
Art. 91. É assegurada a participação direta da população em todas as fases do processo de gestão democrática da Política Urbana da Cidade mediante as seguintes instâncias de participação:

i. Conferência Municipal de Desenvolvimento Urbano;

ii. Assembléias Regionais de Política Urbana;

iii. Conselho Municipal de Política Urbana;

iv. audiências públicas;

v. iniciativa popular de projetos de lei, de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

vi. conselhos reconhecidos pelo Poder Executivo Municipal;

vii. assembléias e reuniões de elaboração do Orçamento Municipal;

viii. programas e projetos com gestão popular;

ix. Comissão de Legislação Participativa da Câmara Municipal.

Art. 92. A participação dos munícipes em todo processo de planejamento e gestão da Cidade deverá basear-se na plena informação, disponibilizada pelo Executivo com antecedência.

Art. 93. Anualmente, o Executivo apresentará à Câmara Municipal e ao Conselho Municipal de Política Urbana relatório de gestão da política urbana e plano de ação para o próximo período, devendo ser publicado no Diário Oficial do Município.

SEÇÃO IX

DA AUDIÊNCIA PÚBLICA

Art. 94. Serão realizadas no âmbito do Executivo, Audiências Públicas referentes a empreendimentos ou atividades públicas ou privadas em processo de implantação, de impacto urbanístico ou ambiental com efeitos potencialmente negativos sobre a vizinhança no seu entorno, o meio ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da população, para os quais serão exigidos estudos e relatórios de impacto ambiental e de vizinhança nos termos que forem especificados em lei municipal.

§ 1.º Todos os documentos relativos ao tema da audiência pública, tais como estudos, plantas, planilhas e projetos, serão colocados à disposição de qualquer interessado para exame e extração de cópias, com antecedência mínima de 48 horas da realização da respectiva audiência pública. 

§ 2.º As intervenções realizadas em audiência pública serão registradas por escrito e gravadas para acesso e divulgação públicos, e deverão constar no processo. 

§ 3.º O Poder Executivo regulamentará os procedimentos para realização das Audiências Públicas e dos critérios de classificação do impacto urbanístico ou ambiental. 

SEÇÃO X

DOS CONFLITOS DE INTERESSE

Art. 95. Os conflitos de interesses expressos por diferentes grupos em determinada área que não envolvam legislação de Uso e Ocupação do Solo nem infrinjam lei vigente poderão ser resolvidos por meio de Acordo de Convivência, mediado e homologado pelo Executivo.
Art. 96. Os conflitos de interesses, expressos nos diferentes grupos em determinada área, que envolvam a legislação de Uso e Ocupação do Solo, serão mediados pelo Executivo, por meio de uma Negociação de Convivência que poderá gerar proposta de alteração da legislação a ser encaminhada à Câmara Municipal pelo Executivo.
SEÇÃO XI

DO PLEBICITO E REFERENDO

Art. 97. O plebiscito e o referendo serão convocados e realizados com base na legislação federal pertinente e nos termos da Lei Orgânica Municipal.

SEÇÃO XII

DA INICIATIVA POPULAR

Art. 98. A iniciativa popular de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano poderá ser tomada por, no mínimo, 2% (dois por cento) dos eleitores do Município em caso de planos, programas e projetos de impacto estrutural sobre a Cidade, e 2% (dois por cento) dos eleitores de cada região em caso de seu impacto restringir-se ao território de uma região específica.

Art. 99. Qualquer proposta de iniciativa popular de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano e ambiental deverá ser apreciada pelo Executivo em parecer técnico circunstanciado sobre o seu conteúdo e alcance, no prazo de 120 (cento e vinte) dias a partir de sua apresentação, ao qual deve ser dada publicidade. 

Parágrafo único. O prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado, desde que solicitado com a devida justificativa.

SEÇÃO XIII

DO PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS

Art. 100. Lei Municipal determinará as áreas nas quais será aplicado o instituto do parcelamento, edificação e utilização compulsórios, delineando, também, as condições e os prazos para implementação dessa obrigação.

SEÇÃO XIV

DO IPTU PROGRESSIVO

Art. 101. O Município instituirá por lei específica, o Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana progressivo no tempo, como meio de fomento ou de desestímulo a atividades consideradas, respectivamente, convenientes ou inconvenientes à comunidade.

Parágrafo único. A Lei que instituir o IPTU progressivo delineará suas normas de caráter tributário, bem como as áreas onde o mesmo poderá ser instituído e a função social da propriedade a ser atingida, a fim de viabilizar a aplicação do instituto do parcelamento, edificação ou utilização compulsória estabelecidos nesta lei e na lei de que trata a Seção XIII desta lei.

SEÇÃO XV

DA REVISÃO E MODIFICAÇÃO DO PLANO DIRETOR

Art. 102. O Executivo deverá encaminhar à Câmara Municipal o projeto de revisão do Plano diretor, no prazo de 10 (dez anos) contados da data de vigência desta Lei, adequando às ações estratégicas nele previstas e acrescentando áreas passíveis de aplicação dos instrumentos previstos na Lei Federal nº 10.257/2001 - Estatuto da Cidade. 

Parágrafo único. O Executivo coordenará e promoverá os estudos necessários para a revisão prevista no "caput" deste artigo. 

SEÇÃO XVI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 103. Os projetos regularmente protocolizados anteriormente à data de publicação desta lei serão analisados de acordo com a legislação vigente à época do seu protocolo.

Parágrafo único. Os projetos de que trata este artigo poderão, a pedido do interessado, ser examinados conforme as disposições desta lei.

Art. 104. Fazem parte integrante desta Lei:

i. Mapas de n.º 01 e 02 – relativos ao Zoneamento Urbano e Rural do Município;

ii. Mapa de n.º 03 – relativo ao sistema viário Básico;

iii. Quadro 1 – Descrição dos Perímetros de Zoneamento;

iv. Quadro 2 – Características de Uso e Ocupação do Solo;

v. Quadro 3 – Áreas Sujeitas ao Direito de Preempção;

vi. Quadro 4 – Características Técnicas para a implantação dos loteamentos;

vii. Quadro 5 - Exigências de Infraestrutura nos loteamentos.

Art. 105. O Executivo deverá encaminhar à Câmara Municipal os projetos das Leis necessárias ao cumprimento das premissas da presente lei.
Art. 106. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada, em especial, a Lei n.º 585 de 18 de dezembro de 1986. 

Votorantim, 22 de setembro de 2006.

Jair Cassola
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MAPAS  Nº 01 E Nº 02 – 
RELATIVOS AO ZONEAMENTO URBANO E RURAL DO 






MUNICÍPIO;

MAPA  N.º 03         – 
RELATIVOS AO SISTEMA VIÁRIO BÁSICO.
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QUADRO 01 - DESCRIÇÃO DOS PERÍMETROS DE ZONEAMENTO

	ZONAS
	DESCRIÇÃO DOS PERÍMETROS

	ZMD2/01
	– Inicia-se no ponto Mp28, na confluência da Av. 31 de Março com a Av. Celso Miguel dos Santos; segue pelo alinhamento da Av. 31 de Março até a confluência com a R. Olaria; segue pelo alinhamento da  R. Olaria até a confluência com a R. Ovídio Godinho; segue pela Praça Gastão Nunes Pinto; segue pelo alinhamento da R. Ovídio Godinho; segue pela Praça da Bandeira; segue pelo alinhamento da R. Amirtes Luvison até a confluência com a R. Bernardino de Campos; segue pelo alinhamento da R. Bernardino de Campos até o ponto Mp183; segue em linha quebrada até o ponto Mp184; segue em linha curva até o ponto Mp195, na lagoa; segue acompanhando o traçado da lagoa até o ponto Mp196; segue em linha curva paralela à R. Pedro Meira Sobrinho, acompanhando o traçado do curso d’água  até o ponto Mp197; segue acompanhando o traçado do curso d’água  até o ponto Mp198; segue em linha reta até o ponto Mp199, na R. Pedro Meira Sobrinho; segue no alinhamento da R. Irma Ferraresi até o ponto Mp200; segue em linha reta até o ponto Mp201, na R. Eugênio Ildefonso; segue pelo alinhamento da R. Eugênio Ildefonso; segue pelo alinhamento da R. Manoel Vieira da Maia Primo até o ponto Mp202, na confluência com a Rodovia Votorantim-Piedade; segue pelo alinhamento da Rodovia Votorantim-Piedade até o ponto Mp07; segue pelo alinhamento da Rodovia Votorantim-Piedade; segue pelo alinhamento da Av. 31 de Março até o ponto inicial.

	ZMD2/02
	- Inicia-se no ponto Mp65, na Rodovia João Leme dos Santos; segue em linha reta até o ponto Mp64; segue em linha quebrada até o ponto Mp63; segue em linha curva até o ponto Mp62, na lagoa; segue em linha reta até o ponto Mp68, na lagoa; segue acompanhando o traçado do curso d’água até encontrar o ponto Mp69; segue em linha curva até encontrar o curso d’água no ponto Mp210; segue acompanhando o traçado do curso d’água até a lagoa; segue em linha quebrada até o ponto Mp211, na direção da Rua sem denominação; segue no alinhamento da R. sem denominação até o ponto Mp212, limite do Loteamento Green Valley;  segue em linha reta até o ponto Mp213, na Estrada sem nome; segue acompanhando o alinhamento da Estrada sem nome, até o ponto Mp214; segue pelo alinhamento da Rodovia João Leme dos Santos até o ponto inicial.



	ZMD2/03
	- Inicia-se no ponto Mp127, na confluência da Av. Pedro Augusto Rangel com Rua de Servidão; segue pelo alinhamento da R. de Servidão; segue pelo alinhamento do Caminho de Servidão até o ponto Mp128; segue em linha quebrada até o ponto Mp129, na R. Carmelina Garcia; segue pelo alinhamento da R. Carmelina Garcia até a confluência com a R. 27 de Março; segue pelo alinhamento da R. 27 de Março até o ponto Mp130; segue pelo alinhamento da R. 27 de Março até a confluência com a Av. Jaziel de Azeredo Ribeiro; segue pelo alinhamento da Av. Jaziel de Azeredo Ribeiro até a confluência com a Av. Octávio Augusto Rangel; segue pelo alinhamento da Av. Octávio Augusto Rangel até a confluência com a R. Raimundo Barbosa da Silva; segue pelo alinhamento da R. Raimundo Barbosa da Silva até a confluência com a Av. “1”; segue pelo alinhamento da Av. “1” ; segue pelo alinhamento da Av. Izabel Ferreira Coelho até a confluência com a R. Servina Cardoso Luvison; segue pelo alinhamento da R. Servina Cardoso Luvison até a confluência com a Av. Octávio Augusto Rangel; segue pelo alinhamento da Av. Octávio Augusto Rangel até a confluência com a Av. Pedro Augusto Rangel;  segue pelo alinhamento da Av. Pedro Augusto Rangel até o ponto inicial.

	ZMD2/04
	– Inicia-se no ponto Mp152, na Av. Jaziel de Azeredo Ribeiro; segue pelo alinhamento da Av. Jaziel de Azeredo Ribeiro até a confluência com a Estrada Municipal José Celeste; segue pelo alinhamento da Estrada Municipal José Celeste até o ponto Mp153; segue em linha quebrada até o ponto Mp154, na lagoa;  segue acompanhando o traçado do curso d’água até o ponto Mp155, na ponte da Av. 27 de Março; segue acompanhando o traçado do curso d’água até o ponto Mp156, no prolongamento da R. Sidney Antônio Urban; segue acompanhando o traçado do curso d’água  até o ponto Mp157;  segue em linha reta até o ponto Mp158; segue em linha quebrada até o ponto Mp159, na R. Adilson de O. Machado; segue em linha quebrada até o ponto Mp160, na R. “k”; segue em linha quebrada até o ponto Mp161, na direção da R. Antônio Gazzola; segue em linha quebrada até o ponto Mp162; segue em linha quebrada até o ponto Mp163, no prolongamento da Av. 27 de Março; segue em linha quebrada até o ponto Mp164; segue acompanhando a divisa municipal, em linha quebrada até o ponto Mp165; segue em linha reta até o ponto Mp166; segue em linha curva até o ponto Mp167; segue em linha quebrada até o ponto Mp168; segue em linha curva até o ponto Mp169, na Av. Jaziel de Azeredo Ribeiro, segue em linha reta até o ponto Mp170; segue em linha curva até o ponto Mp139, na direção da R. Antonio Monteiro; segue em linha quebrada até o ponto Mp138, na R. Antonio de Almeida; segue pelo alinhamento da R. João Souto de Campos até o ponto Mp137; segue em linha reta até o ponto Mp136; segue paralelo ao alinhamento do fundo dos lotes que dão frente para a R. Edílson Godoy Martins até o ponto Mp135; segue pelo alinhamento da R. Carmelina Garcia até o ponto Mp 134; segue em linha reta até o ponto inicial.

	ZMD3/01
	– Inicia-se no ponto Mp81, no prolongamento da R. “27”; segue em linha quebrada até o ponto Mp82; segue em linha curva até o ponto Mp83; segue em linha curva até o ponto Mp84; segue em linha reta até o ponto Mp85; segue em linha quebrada até o ponto Mp86, na direção da R. Maria Gonçalves; segue em linha quebrada até o ponto Mp87, na direção da R. Abílio Maia; segue em linha reta até o ponto Mp88; segue em linha curva até o ponto Mp91, na Rodovia Raposo Tavares; segue em linha quebrada até o ponto Mp92, na confluência da R. Lúcia Maia com a R. Olívia W.P. do Amaral; segue em linha reta até o ponto Mp93, na R. Roque V.P.Amendola; segue em linha quebrada até o ponto Mp94; segue em linha curva até o ponto Mp95; segue em linha quebrada até o ponto Mp96; segue em linha quebrada até o ponto Mp97; segue em linha curva até o ponto Mp98, no início do brejo; segue em linha curva até o ponto Mp99;  segue acompanhando o traçado do brejo até o ponto Mp100; segue em linha quebrada até o ponto inicial, Mp81.

	ZMD3/02
	- Inicia-se no ponto Mp66, na Rodovia João Leme dos Santos; segue em curva até encontrar com o curso d’água; segue pelo alinhamento do curso d’água  até o ponto Mp67, na lagoa;  segue pelo alinhamento do curso d’água  até encontrar o ponto Mp68, na lagoa; segue acompanhando o traçado do curso d’água   até o ponto Mp69; segue acompanhando o traçado do curso d’água  até o ponto Mp70; segue em linha reta até o ponto Mp71, na confluência da R. Adriano Maciel de Queiróz com a Travessa “3”; segue pelo alinhamento da Travessa “3”; segue pelo alinhamento da Travessa Antonio Aparecido Ferraz; segue pelo alinhamento da Estrada Municipal do Jardim Tatiana até o ponto Mp72;  segue em linha reta até o ponto Mp73, na R. Abel Bueno de Moraes; segue em linha curva até o ponto Mp74, na R. Romualdo Borghesi; segue pelo alinhamento da R. Romualdo Borghesi até o ponto Mp75; segue em linha quebrada até o ponto Mp76, na R. José Antonio de Oliveira; segue pelo alinhamento da R. José Antonio de Oliveira até o ponto Mp77; segue em linha quebrada até o ponto Mp78, na Rodovia João Leme dos Santos; segue em linha quebrada até o ponto inicial, Mp66.

	ZMD3/03
	– Inicia-se na confluência da Av. Antonio Lopes dos Santos com Av. Santos Dumont no ponto Mp01; segue pelo alinhamento da Av. Santos Dumont até o ponto Mp02; em linha quebrada segue até o ponto Mp03, na R. Maria Piccinatto; segue pelo alinhamento da R. Maria Piccinatto até o ponto Mp04, na R. Catarina Maria de Jesus; segue em linha quebrada até o ponto Mp05 em rua sem denominação; pelo alinhamento da rua sem denominação segue até o ponto Mp06 na confluência com o curso d’água; segue acompanhando o traçado do curso d’água até o ponto Mp07, na Rodovia Votorantim-Piedade; segue paralelo à Rodovia Votorantim-Piedade até o ponto Mp08; segue em linha reta até o ponto Mp09, na R. Vicente Develis; segue pelo alinhamento da R.  Maria Evertina Ribeiro Hartekoph até o ponto Mp10; segue em linha quebrada até o ponto Mp203, na R. Adelina Monari; segue pelo alinhamento da R. Adelina Monari até o ponto Mp204, na R. sem denominação; segue pelo alinhamento da R. sem denominação  até o ponto Mp205; segue em linha reta até o ponto Mp206, na R. sem denominação; segue então em linha curva no alinhamento da estrada de divisa do Loteamento Parque São João até o ponto Mp11; segue pelo alinhamento da estrada de divisa do Loteamento Parque São João até o ponto Mp12; segue em linha quebrada até o ponto Mp13, na confluência da R. Elvira Correa Gomes com R. Santo Pregnolatto; segue pelo alinhamento da R. Santo Pregnolatto até o ponto Mp14, na R.13; segue paralelo à Rodovia Votorantim-Piedade até o ponto Mp15; segue acompanhando o alinhamento do fundo dos lotes que dão frente para a R. Gilberto Tadeu Gonçalves; segue acompanhando o alinhamento do fundo dos lotes que dão frente para a R. Emerson Wagner Torres até o ponto Mp16; segue em linha curva até o ponto Mp17, na direção da R. Agenor Theodoro; segue em linha quebrada até o ponto Mp18, na R. Anália Pereira; segue no alinhamento da R. Anália Pereira até o ponto Mp19; segue acompanhando o alinhamento do fundo dos lotes que dão frente para a R. Manoel Vicente Durães até o ponto Mp20; segue pelo alinhamento do fundo dos lotes que fazem frente para a R. Lourenço Mouro até o ponto Mp21; segue pelo alinhamento do fundo dos lotes que fazem frente para a R. Waldomiro Walter até o ponto Mp22; segue acompanhando o traçado do curso d’água até o ponto Mp23; segue em linha reta até o ponto Mp24, no prolongamento da R. Anália Pereira; segue pelo alinhamento da R. Anália Pereira até o ponto Mp25, na confluência com a R. Projetada; segue pelo alinhamento da R. Projetada até o ponto Mp26, na R. Antonio Antunes de Assis; segue pelo alinhamento da R. Antonio Antunes de Assis;  segue pelo alinhamento da R. Norberto Cláudio Paes Vieira; segue pelo alinhamento da R. Judith de Campos Machado; segue pelo alinhamento da R. Ângelo Bruno; segue pelo alinhamento da R. Pedro de Souza Camargo; segue pelo alinhamento da R. Nelson Teixeira até o ponto Mp27, na confluência com a Av. 2; segue pelo alinhamento da Av. 2; segue pelo alinhamento da Av. Antonio Lopes dos Santos até o ponto inicial.

	ZMD3/04
	– Inicia-se no ponto Mp126, na Av. Isaura Mendes de Almeida; segue pelo alinhamento da Av. Isaura Mendes de Almeida até a confluência com a Av. Pedro Augusto Rangel;  segue pelo alinhamento da Av. Pedro Augusto Rangel até o ponto Mp127 na confluência com a R. de Servidão; segue pelo alinhamento da R. de Servidão; segue pelo alinhamento do caminho de Servidão até o ponto Mp128; segue em linha quebrada até o ponto Mp129, na R. Carmelina Garcia;  segue pelo alinhamento da R. Carmelina Garcia até a R. 27 de Março; segue pelo alinhamento da R. 27 de Março até o ponto Mp130; segue em linha reta até o ponto Mp131;  segue em linha reta até o ponto Mp132;  segue em linha quebrada até o ponto Mp133, na R. Carmelina Garcia;  segue pelo alinhamento da R. Carmelina Garcia até o ponto Mp134; segue pelo alinhamento da R. Carmelina Garcia até o ponto Mp 135; segue paralelo ao alinhamento do fundo dos lotes que dão frente para a R. Edílson Godoy Martins até o ponto Mp136; segue em linha reta até o ponto Mp137, na R. João Souto de Campos; segue pelo alinhamento da R. João Souto de Campos até o ponto Mp138, na R. Antonio de Almeida; segue em linha quebrada até o ponto Mp139 na direção da R. Antonio Monteiro; segue em linha quebrada até o ponto Mp140, na direção da R. Floriza Luiza Rocha; segue em linha curva acompanhando o traçado do curso d’água  até o ponto Mp141; segue em linha reta até o ponto Mp142; segue paralelo ao alinhamento do fundo dos lotes que dão frente para a R. sem denominação até o ponto Mp143, na R. Floriza Luiza Rocha;  segue pelo alinhamento da R. Floriza Luiza Rocha até a confluência com a R. Boaventura Maganhato; segue pelo alinhamento da R. Boaventura Maganhato até o ponto Mp144; segue em linha reta até o ponto Mp145, na R. Benedito dos Santos Ferreira; segue pelo alinhamento da R. Benedito dos Santos Ferreira até a confluência com a R. Antonio Conceição Carvalho; segue pelo alinhamento da R. Antonio Conceição Carvalho até o ponto Mp146; segue em linha reta até o ponto Mp147, no curso d’água; segue acompanhando o traçado do curso d’água  até o ponto Mp148, onde encontra com o curso d’água segue acompanhando o traçado do curso d’água  até o ponto Mp149, na ponte da Estrada do Cubatão; segue acompanhando o traçado do curso d’água até o ponto Mp124; segue em curva até o ponto Mp125, na R. Paschoal Gerônimo Fornazari; segue no alinhamento da R. Paschoal Gerônimo Fornazari até o ponto inicial.

	ZMD3/05
	– Inicia-se no ponto Mp118, na R. Sorocaba, na confluência com a R. João Tobias; segue até o ponto Mp119 localizada a Rua Sorocaba e a Rua Dr. Alfredo Maia, deste ponto segue em direção ao ponto Mp186; deste ponto segue até o ponto Mp 185; deste ponto segue em direção ao ponto Mp184; deste ponto segue até o ponto Mp195 a margem do lago; deste ponto contorna o curso d´água e segue até os pontos Mp196; Mp194; Mp193, deste ponto segue pelo alinhamento do caminho até o ponto Mp192; deste ponto segue até o ponto Mp191, localizado na Av. Santo Antônio até o Mp190; deste ponto segue pelo alinhamento da estrada vicinal Votorantim a barragem de Itupararanga, até o ponto Mp188; deste ponto segue pelo caminho até o ponto Mp123; deste ponto segue até a Rua Paschoal Gerônimo Fornazari; deste ponto segue pela Rua Isaura Gomes até o ponto Mp111; deste ponto segue até o ponto Mp112 na Rua Elpidio Martins; deste ponto segue pela Rua Projetada até o ponto Mp113; Mp114; Mp115; Mp116; Mp117 e Mp118, início da descrição.

	ZPI/01
	 – Inicia-se no ponto Mp72; segue pelo alinhamento da Estrada Municipal Jardim Tatiana; segue pelo alinhamento da Travessa Antonio Aparecido Ferraz até o ponto Mp79; segue em linha quebrada até o ponto Mp80, na Estrada de acesso ao Centro Hípico Pagliato; segue em linha quebrada até o ponto Mp81; segue em linha quebrada até o ponto Mp82; segue em linha curva até o ponto Mp83; segue em linha curva até o ponto Mp84; segue em linha reta até o ponto Mp85; segue em linha quebrada até o ponto Mp86, na direção da R. Maria Gonçalves; segue em linha quebrada até o ponto Mp87, na direção da R. Abílio Maia; segue em linha quebrada até o ponto Mp88; segue em linha curva acompanhando a divisa municipal até o ponto Mp89, na Rodovia Raposo Tavares; segue em linha quebrada até o ponto Mp90, na Av. Antonio Aparecido Ferraz; segue em linha curva até o ponto inicial, Mp72. 

	ZPI/02
	– Inicia-se no ponto Mp66, na Rodovia João Leme dos Santos; segue em curva até encontrar com o curso d’água; segue pelo alinhamento do curso d’água até o ponto Mp67, na lagoa;  segue acompanhando o traçado do curso d’água até o ponto Mp68, na lagoa; segue em linha reta até o ponto Mp62, na lagoa; segue em linha curva até o ponto Mp63; segue em linha quebrada até o ponto Mp64; segue em linha reta até o ponto Mp65, na Rodovia João Leme dos Santos; segue pelo alinhamento da Rodovia João Leme dos Santos até o ponto inicial.

	ZPÍ/03
	 – Inicia-se no ponto Mp183, na Rua Bernardino de Campos; segue em linha quebrada até o ponto Mp184; segue em linha curva até o ponto Mp185; segue em linha reta até o ponto Mp186, na R. Dr. Alfredo Maia; segue pelo alinhamento da R. Dr. Alfredo Maia até a confluência com a R. Sorocaba; segue pelo alinhamento da R. Sorocaba até a confluência com a Amirtes Luvison; segue pelo alinhamento da R. Amirtes Luvison até a confluência com a R. Bernardino de Campos; segue pelo alinhamento da R. Bernardino de Campos até o ponto inicial.

	ZPI/04
	– Inicia-se no ponto Mp134, na R. Carmelina Garcia; segue em linha reta até o ponto Mp152, na Av. Jaziel de Azeredo Ribeiro; segue pelo alinhamento da Av. Jaziel de Azeredo Ribeiro até a confluência com a Estrada Municipal José Celeste; segue pelo alinhamento da Estrada Municipal José Celeste até o ponto Mp153; segue em linha quebrada até o ponto Mp154, na lagoa;  segue acompanhando o traçado do curso d’água  até o ponto Mp155, na ponte da Av. 27 de Março; segue acompanhando o traçado do curso d’água  até o ponto Mp156, no prolongamento da R. Sidney Antônio Urban; segue acompanhando o traçado do curso d’água  até o ponto Mp157;  segue em linha reta até o ponto Mp158; segue em linha curva até o ponto Mp110, no acesso da Av. Octávio Augusto Rangel à Rodovia Raposo Tavares; segue pelo alinhamento da Av. Octávio Augusto Rangel até a confluência com a Av. Jaziel de Azeredo Ribeiro; segue pelo alinhamento da Av. Jaziel de Azeredo Ribeiro até a confluência com a Av. 27 de Março; segue pelo alinhamento da Av. 27 de Março até o ponto Mp150;  segue em linha reta até o ponto Mp151; segue em linha curva até o ponto Mp131;  segue em linha reta até o ponto Mp132;  segue em linha quebrada até o ponto Mp133, na R. Carmelina Garcia;  segue pelo alinhamento da R. Carmelina Garcia até o ponto inicial.

	ZPI/05
	– Inicia-se no ponto Mp33, na Rodovia Votorantim-Sorocaba; segue em linha quebrada até o ponto Mp101, na Av. Juscelino K. de Oliveira; segue em linha quebrada até o ponto Mp102, na Av. Reverendo José Manoel da Conceição, segue no alinhamento da Av. Reverendo José Manoel da Conceição, até encontrar com a Estrada de Ferro Ferroban S/A; segue pelo alinhamento da Estrada de Ferro Ferroban S/A até encontrar a Av. Reverendo José Manoel da Conceição, segue pelo alinhamento da Av. Reverendo José Manoel da Conceição até o ponto Mp103, na confluência com a Boulevard Antonio Festa; segue pela ponte Bento Sevilha;  segue pelo alinhamento da Boulevard Antonio Festa até o ponto Mp104, na confluência com a Av. 31 de Março; segue pelo alinhamento da Av. 31 de Março até o ponto Mp105, na confluência com a R. Acácio Miller; segue pelo alinhamento da R. Acácio Miller até o ponto Mp31, na confluência com a Av. São João; segue pelo alinhamento da R. Acácio Miller até a confluência com a R. Zulmira Ramos; segue pelo alinhamento da R. Zulmira Ramos até a confluência com a Av. Cláudio Pinto Nascimento; segue pelo alinhamento da Av. Cláudio Pinto Nascimento até o ponto Mp32, na Rodovia Votorantim-Sorocaba; segue pelo alinhamento da Rodovia Votorantim-Sorocaba até o ponto inicial, Mp33.

	ZPI/06
	– Inicia-se no ponto Mp59, no prolongamento da R. Anália Pereira, distando 220m da Rodovia Raimundo Antunes Soares; segue em linha paralela à Rodovia Raimundo Antunes Soares até encontrar o ponto Mp58; segue em linha reta até encontrar o ponto Mp57; segue no alinhamento da Rodovia João Leme dos Santos até o ponto Mp56; segue acompanhando o traçado do córrego do Ipaneminha até a divisa do Município de Votorantim; segue em linha paralela à Rodovia Raimundo Antunes Soares até o ponto Mp61; segue acompanhando alinhamento do trevo de acesso à Rodovia Raimundo Antunes Soares até encontrar o ponto Mp60; segue em linha paralela à Rodovia Raimundo Antunes Soares até encontrar o ponto inicial. 

	ZPI/07
	- Inicia sua descrição no ponto Mp169; deste ponto segue pelo alinhamento da Av Jaziel Azeredo Ribeiro até o ponto Mp171; deste ponto segue até o ponto Mp165, na divisa do Município com Sorocaba; deste ponto segue pela divisa do Município com Sorocaba; deste ponto segue pelos pontos Mp166; Mp167; Mp168; deste ponto segue em direção ao ponto Mp169 início da descrição.

	ZRL1/01
	- Inicia-se no ponto Mp111, na Av. Isaura Gomes de Almeida, até a Av. Paschoal Gerônimo Fornazari até o ponto Mp112; deste ponto segue pela Av. Paschoal Gerônimo Fornazari, até o ponto Mp125; deste ponto segue pelo córrego até o ponto Mp123; deste  ponto segue em direção ao ponto Mp122; deste ponto segue pelo caminho até o ponto Mp121; deste ponto segue pela Rua Galdino José Rodrigues, segue posteriormente pelo alinhamento da Rua Isaura Gomes de Almeida até o ponto Mp111, início da descrição.

	ZRL1/02
	– Inicia-se no ponto Mp216, na R. Georgina Aires Bernardi; segue pelo alinhamento da R. Georgina Aires Bernardi; segue pelo alinhamento da Av. Adolpho Massaglia até o ponto Mp217; segue em linha quebrada até o ponto Mp218, na Rodovia João Leme dos Santos; segue em linha reta até o ponto Mp219, na R. Ítalo Adami; segue pelo alinhamento da R. Ítalo Adami até o ponto Mp54; segue em linha reta até o ponto Mp53, na R. Fernando Silva; segue em linha curva até o ponto Mp52, na direção da R. Hélio Rosa Baldy; segue em linha reta até o ponto Mp51; segue em linha quebrada paralela ao alinhamento de fundo dos lotes que fazem frente para a R. Luiz Teixeira dos Santos até o ponto Mp50, na R. Walter Leme dos Santos; segue em linha reta até o ponto Mp49, na Estrada Velha do Itapeva; segue pelo alinhamento da Estrada Velha do Itapeva até o ponto Mp48, na confluência com a R. Georgina Aires Bernardi; segue pelo alinhamento da R. Georgina Aires Bernardi até o ponto inicial.

	ZRL2/01
	– Inicia-se no ponto Mp139, na direção da R. Antonio Monteiro; segue em linha quebrada até o ponto Mp171; segue em linha quebrada até o ponto Mp172; segue em linha curva até o ponto Mp173; segue em linha curva até o ponto Mp174, no encontro com o curso d’água; segue em linha reta até o ponto Mp175; segue em linha reta até o ponto Mp176, no encontro com o curso d’água;  segue em linha quebrada até o ponto Mp177, na R. “D”; segue em linha quebrada até o ponto Mp178, no encontro com o curso d’água; segue em linha quebrada até o ponto Mp179; segue em linha quebrada até o ponto Mp180; segue em linha quebrada até o ponto Mp181; segue em linha quebrada até o ponto Mp182; segue em linha quebrada até o ponto Mp165; segue em linha reta até o ponto Mp166; segue em linha curva até o ponto Mp167; segue em linha quebrada até o ponto Mp168; segue em linha curva até o ponto Mp169, na Av. Jaziel de Azeredo Ribeiro, segue em linha reta até o ponto Mp170; segue em linha curva até o ponto inicial.



	ZRL2/02
	– Inicia-se no ponto Mp175; segue em linha reta até o ponto Mp176, no encontro com o curso d’água;  segue em linha quebrada até o ponto Mp177, na R. “D”; segue em linha quebrada até o ponto Mp178, no encontro com o curso d’água; segue em linha quebrada até o ponto Mp179, na divisa com o Município de Sorocaba; segue em linha quebrada acompanhando a linha de divisa com o Município de Sorocaba até o ponto Mp234, na Estrada da Capela; segue pelo alinhamento da Estrada da Capela até encontrar o ponto Mp235; segue em linha quebrada até o ponto Mp236, no Ribeirão Água do Bueno; segue em linha quebrada até o ponto inicial.

	ZCP
	– Inicia-se no ponto Mp28, na confluência das Av. 31 de Março com Av. Celso Miguel dos Santos;  segue pelo alinhamento da Av. Celso Miguel dos Santos até o ponto Mp29; segue em linha reta até o ponto Mp30, na R. Sete de Setembro; segue pelo alinhamento da R. Sete de Setembro até a confluência com a R. Cis Carlos de Campos; segue pelo alinhamento da R. Cis Carlos de Campos; segue pelo alinhamento da R. Achiles Longo; segue pela Av. São João até o ponto Mp31, na confluência com a R. Acácio Miller; segue pelo alinhamento da R. Acácio Miller até o ponto Mp105, na confluência com a Av. 31 de Março; segue pelo alinhamento da Av. 31 de Março até o ponto Mp104, na confluência com o Boulevard Antonio Festa; segue pelo alinhamento do Boulevard Antonio Festa; segue pela ponte Bento Sevilha; segue pelo alinhamento do Boulevard Antonio Festa até o ponto Mp103, na confluência com a Av. Reverendo José Manoel da Conceição; segue pelo alinhamento da Av. Luiz do Patrocino Fernandes até a confluência com a R. Sorocaba; segue pelo alinhamento da R. Sorocaba até a confluência com a R. Amirtes Luvison; segue pelo alinhamento da R. Amirtes Luvison; segue pelo alinhamento da Praça da Bandeira; segue pelo alinhamento da R. Ovídio Godinho; segue pelo alinhamento da R. Olaria; segue pelo alinhamento da Av. 31 de Março até o ponto inicial.

	ZCS
	– Vide art.67.

	ZHIS/01
	– Inicia-se no ponto Mp190, na Av. Santo Antonio; segue pelo alinhamento da Av. Santo Antonio até o ponto Mp191; segue paralelo ao alinhamento do fundo dos lotes que dão frente para a R. Laureano Garcia até o ponto Mp192; segue em linha quebrada até o ponto Mp193, onde encontra com o curso d’água; segue acompanhando o traçado do curso d’água até encontrar o ponto Mp194, na lagoa; segue acompanhando o traçado da lagoa até o ponto MP196; segue em linha curva paralela à R. Pedro Meira Sobrinho, acompanhando o traçado do curso d’água até o ponto Mp197; segue em linha curva acompanhando o alinhamento da R. sem denominação até encontrar a Av. Santo Antonio, no ponto inicial.



	ZHIS/02
	– Inicia-se no ponto Mp130, na Av. 27 de Março; segue pelo alinhamento da Av. 27 de Março até o ponto Mp150; segue em linha reta até o ponto Mp151; segue em linha curva até o ponto Mp131; segue em linha reta até o ponto inicial.

	ZES
	– Inicia-se no ponto Mp198, no encontro com o curso d’água; segue em linha reta até o ponto Mp199, na R. Pedro Meira Sobrinho; segue no alinhamento da R. Irma Ferraresi até o ponto Mp200; segue em linha reta até o ponto Mp201, na R. Eugênio Ildefonso; segue pelo alinhamento da R. Eugênio Ildefonso; segue pelo alinhamento da R. Manoel Vieira da Maia Primo até o ponto Mp202, na confluência com a Rodovia Votorantim-Piedade; segue pelo alinhamento da Rodovia Votorantim-Piedade até o ponto Mp08; segue em linha reta até o ponto Mp09, na R. Vicente Develis; segue pelo alinhamento da R. Maria Evertina Ribeiro Hartekoph até o ponto Mp10, na R. Manoel Siqueira; segue em linha quebrada até o ponto Mp203, na R. Adelina Monari; segue pelo alinhamento da R. Adelina Monari até o ponto Mp204, na R. sem denominação; segue pelo alinhamento da R. sem denominação  até o ponto Mp205; segue em linha reta até o ponto Mp206, na R. sem denominação; segue pelo alinhamento da R. sem denominação até o ponto Mp207; segue em linha quebrada até o ponto Mp208, na R. sem denominação; segue em linha reta até o ponto Mp209, no curso d’água; segue acompanhando o traçado do curso d’água até o ponto inicial.

	ZEI
	 – Inicia-se no ponto Mp189, na Estrada Vicinal Votorantim à Barragem de Itupararanga; segue pelo alinhamento da Estrada Vicinal Votorantim à Barragem de Itupararanga até próximo ao ponto Mp190, na Estrada de divisa da SAIV. Represa da Usina; segue pelo alinhamento da Estrada de divisa da SAIV. Represa da Usina até o ponto Mp197, no curso d’água; segue acompanhando o traçado do curso d’água até o ponto Mp198; segue acompanhando o traçado do curso d’água até o ponto Mp209; segue em linha reta até o ponto Mp208; segue em linha curva até o ponto Mp207, na Estrada sem denominação; segue acompanhando o alinhamento da Estrada sem denominação até o ponto Mp206, no entroncamento com outra Estrada sem denominação; segue pelo alinhamento da Estrada sem denominação até o ponto Mp11; segue acompanhando o alinhamento da Rua de divisa do Loteamento Parque São João até o ponto Mp12; segue acompanhando o limite do perímetro de área gravado com o Direito de Preempção nº DP05 até o ponto Mp220, na Rodovia Votorantim-Piedade; segue em linha quebrada até o ponto Mp221, na Rodovia Votorantim-Piedade; segue acompanhando o limite do perímetro de área gravado com o Direito de Preempção nº DP06 até o ponto Mp222, no Córrego São João; segue acompanhando o traçado do Córrego São João até o ponto Mp223, no encontro com um afluente; segue acompanhando o traçado do afluente do Córrego São João até o ponto Mp224, na divisa com a Zona Turística Recreativa – ZTR1; segue pelo alinhamento da divisa com a Zona Turística Recreativa – ZTR1 até o ponto Mp225, no curso d’água; segue acompanhando o traçado do curso d’água, ainda na divisa com a Zona Turística Recreativa – ZTR1, até o ponto Mp226, no Aqueduto do Rio Sorocaba; segue acompanhando  o traçado do curso d’água, ainda na divisa com a Zona Turística Recreativa – ZTR1, até o ponto Mp227, na Estrada da Light; segue pelo alinhamento da Estrada da Light até o ponto Mp228, na Estrada Vicinal Votorantim à Barragem de Itupararanga; segue pelo alinhamento da Estrada Vicinal Votorantim à Barragem de Itupararanga até o ponto inicial.

	ZTR1
	– Vide Mapa 02.

	ZTR2
	– Inicia-se no ponto Mp229, no Córrego São João, divisa com a Zona Turística Recreativa – ZTR1; segue acompanhando o traçado do Córrego São João até o ponto Mp230; segue em linha reta até o ponto Mp231, na Rodovia Raimundo Antunes Soares; segue no alinhamento da Rodovia Raimundo Antunes Soares até o ponto Mp232, na divisa Municipal entre Votorantim e o Município de Piedade; segue acompanhando o Limite Municipal com o Município de Piedade até o ponto Mp233, na divisa com a Zona Turística Recreativa – ZTR1; segue pelo alinhamento da divisa com a Zona Turística Recreativa – ZTR1 até o ponto inicial.


A N E X O   3

QUADRO 02 - CARACTERÍSTICAS DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

	ZONA
	CATEGORIA DE USO
	ÁREA
	FRENTE
	RECUOS MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS (m)
	TAXA
	COEF. DE
	ALTURA
	TAXA

	DE
	
	MÍNIMA
	MÍN.
	FRENTE
	LATERAL (m)
	FUNDO
	DE  OCU-
	APROVEIT.
	MÁXIMA
	DE

CON-

	USO
	PERMITIDA
	CONTROLE
	LOTE
	LOTE
	
	até o
	acima do
	
	PAÇÃO
	MÁXIMO
	DA
	FORTO

	 
	 
	ESPECIAL
	(m2)
	(m2)
	
	3 pav.(1*)
	3 pav.(2*)
	
	 
	 
	EDIF.
	

	ZCP*
	R1(3*),R2,R3
	
	300
	10,00
	4,00
	dispensado
	
	
	0,80
	4,00
	2,5 x
	15

	
	C1,C2,C3
	
	
	
	
	
	
	3,00(2*)
	
	
	largura
	

	
	S1,S2(1*) - I1
	
	
	
	
	
	
	acima
	
	
	da rua
	

	
	E1,E2,E3
	E4
	
	
	
	
	
	3º pav.
	
	
	
	

	ZCS*
	R1(3*),R2,R3
	
	300
	10,00
	4,00
	
	2,00
	3,00(2*)
	0,70
	3,00
	1,5 x
	15

	
	C1,C2,C3
	
	
	
	
	1,50(1*)
	
	
	
	
	largura
	

	
	S1,S2 - I1
	
	
	
	
	em 1 lado
	
	
	
	
	da rua
	

	
	E1,E2,E3
	E4
	
	
	
	(1*)
	
	
	
	
	
	

	ZMD1*
	R1(3*),R2,R3
	
	
	10,00
	4,00
	
	
	3,00(2*)
	0,65
	2,00
	2 x
	15

	
	C1,C2
	
	
	
	
	1,50(1*)
	1,509(2*)
	
	
	
	largura
	

	
	S1,S2(1*) - I1
	
	300
	
	
	em 1 lado
	em 1 lado
	
	
	
	da rua
	

	
	E1,E2
	E4
	
	
	
	(1*)
	
	
	
	
	
	

	ZMD2*
	R1(3*),R2,R3
	
	
	8,00
	4,00
	
	
	3,00(2*)
	0,65
	2,50
	2,5 x
	20

	
	S1,S2 - I1
	S3
	
	
	
	
	
	
	
	
	largura
	

	
	C1,C2,C3
	
	200
	
	
	1,50(1*)
	1,50(2*)
	
	
	
	da rua
	

	
	I1,I2,I3
	
	
	
	
	em 1 lado
	em 1 lado
	
	
	
	
	

	
	E1,E2,E3
	E4
	
	
	
	(1*)
	
	
	
	
	
	

	ZMD3*
	R1(3*),R2,R3
	
	140
	7,00
	4,00
	
	
	3,00(2*)
	0,60
	2,50
	3,5 x
	20

	
	C1,C2,C3
	C3
	
	
	
	1,50(1*)
	1,50(2*)
	
	
	
	largura
	

	
	S1,S2


	S3
	
	
	
	em 1 lado
	em 1 lado
	
	
	
	da rua
	

	
	I1,I2
	
	
	
	
	(1*)
	
	
	
	
	
	

	
	E1,E2,E3
	E4
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ZRL1*
	
	
	5000
	40,00
	15,00
	5,0 em ambas laterais
	10,00
	0,20
	0,40
	**
	5000

	
	R1
	E4
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	C1,S1
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	


QUADRO 02 - CARACTERÍSTICAS DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO (continuação)

	ZONA
	CATEGORIA DE USO
	ÁREA
	FRENTE
	RECUOS MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS (m)
	TAXA
	COEF. DE
	ALTURA
	TAXA

	DE
	
	MÍNIMA
	MÍN.
	FRENTE
	LATERAL (m)
	FUNDO
	DE OCU-
	APROV.
	MÁXIMA
	DE

COM -

	USO
	PERMITIDA
	CONTROLE
	LOTE
	LOTE
	
	até o
	acima do
	
	PAÇÃO
	MÁXIMO
	DA
	FORTO

	 
	
	ESPECIAL
	(m2)
	(m2)
	
	3 pav.(2*)
	3 pav.(2*)
	
	
	
	EDIF.
	

	ZRL2*
	 
	 
	750
	15,00
	10,00
	2,5 em ambas laterais
	10,00
	0,50
	1,00
	1,5 x

largura

da rua
	750

	
	R1
	E4
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	C1,S1
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ZEI*
	C1,C2,C3,C4
	
	5000
	50,00
	10,00
	5,0 em ambas laterais
	10,00
	0,50
	1,00
	1,5 x

largura

da rua
	5000

	
	I1,I2,I3
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	S3
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	E3, E4
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ZPI*
	R1
	
	1000
	25,00
	6,00
	3,0 em ambas laterais
	6,00
	0,50
	1,00
	1,5 x

largura

da rua
	1000

	
	C1,C2.C3.C4
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	I1,I2, I3
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	S1,S2, S3
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	E1,E2,E3, E4
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ZTR1*
	R1
	
	
	25,00
	10,00
	5,0 em ambas laterais
	10,00
	0,40
	0,60
	1,5 x

largura

da rua
	1500

	
	C1,S1
	C4
	1500
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	E1,E2,E3
	E4
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ZTR2*
	R1
	
	
	25,00
	10,00
	5,0 em ambas laterais
	10,00
	0,40
	0,60
	1,5 x

largura

da rua
	1000

	
	C1,S1
	C4
	1000
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	E1,E2,E3
	E4
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ZRU*
	R1, C1
	C4
	20000
	1000,00
	20,00
	20,0 em ambas laterais
	20,00
	0,10
	0,20
	1,5 x

largura

da rua
	20000

	
	S1
	I3
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	E1
	E4
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ZHIS*
	R1,R2,R3
	
	A ser definido cada caso pelo órgão de planejamento

	
	C1,C2,C3
	
	

	
	S1,S2,S3
	
	

	ZES*
	E4
	
	A ser definido cada caso pelo órgão de planejamento

	
	
	 
	


(*) Nas zonas de Uso, poderão ser apresentados projetos especiais, os quais deverão ser estudados caso a caso pela CNLU;

Os Usos sujeitos a controle especial, serão sempre submetidos a CNLU;

(1*) Para edificações de até 3 pavimentos, contando com o pav. térreo de no mínimo 3,00m, os recuos laterais serão dispensados, conforme §1.º do ART. 67 desta lei;

(2*) Para edificações com altura superior a 3 pavimentos, os recuos laterais e de fundo deverão obedecer à relação  H/5>=3,00m;

(3*) Edificações com uso R1, com taxa de ocupação até 50% e gabarito até 6,0m ficarão isentas de recuos laterais;

(4*) É permitida a utilização do recuo de frente em até 2/3 para o estacionamento de veículos, obedecido ao disposto no §3.º do ART.67  desta Lei.
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QUADRO 03 -   ÁREAS SUJEITAS AO DIREITO DE PREEMPÇÃO

	DEMARCAÇÃO
	DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO

	DP.01
	– Zona Urbana – Inicia-se no ponto 01, no final da R. Maria Gonçalves, Loteamento Jardim Novo Mundo; segue em linha quebrada até o ponto 02, no encontro com o curso d’água, paralelo ao alinhamento da Rua “20”;  segue em linha curva até o ponto 03, na divisa com propriedade do DER;  segue em linha curva até o ponto 04, acompanhando a divisa de propriedade do DER; segue em linha reta até o ponto 05, acompanhando a divisa de propriedade do DER; segue em linha reta até o ponto 06; segue em linha quebrada até o ponto inicial.

	DP.02
	 – Zona Urbana – Inicia-se no ponto 01, na Rodovia Votorantim-Piedade, no encontro com um curso d’água; segue acompanhando o traçado do curso d’água  até o ponto 02, no Loteamento Vila Amorim; segue em linha quebrada até o ponto 03, na R. José Messias de Camargo; segue em linha reta até o ponto 04, na R. Amélia Ribeiro Amorim; segue em linha quebrada até o ponto 05, na R. Maria Ribeiro de Pontes; segue em linha quebrada até o ponto 06;  segue em linha reta  acompanhando o limite do fundo dos lotes que fazem frente para a R. Bento Antonio de Amorim, até o ponto 07, na R. Francisco Nunes Mendes; segue pelo alinhamento da R. Francisco Nunes Mendes até o ponto 08, no trevo de acesso à Rodovia Votorantim-Piedade; segue pelo alinhamento da Rodovia Votorantim-Piedade até o ponto inicial.

	DP.03
	 – Zona Urbana – Inicia-se no ponto 01, na Av. 27 de Março;  segue pelo alinhamento da Av. 27 de Março até o ponto 02, na direção da Av. Izabel Ferreira Coelho, na estrada de acesso à Favela, Loteamento Industrial II;  segue em linha quebrada até o ponto 03, no curso d’água; segue em linha curva até o ponto 04; segue acompanhando o limite de fundo dos lotes que dão frente para a R. Carmelina Garcia até o ponto inicial.

	DP.04
	 – Zona Rural – Inicia-se no ponto 01, na Rodovia Votorantim-Piedade; segue acompanhando a divisa dos lotes do Loteamento Jardim Europa até o ponto 02, na direção da Rua Juvêncio Rodrigues Freire; segue em linha reta até o ponto 03, na direção da Rua Agenor Theodoro; segue em linha quebrada até o ponto 04, na R. Anália Pereira;  segue pelo alinhamento da R. Anália Pereira até o ponto 05, na direção da Rua Manoel Vicente Durães; segue acompanhando a divisa do fundo dos lotes que dão frente para Rua Manoel Vicente Durães até o ponto 06, na direção da Rua Lourenço Mouro; segue acompanhando a divisa do fundo dos lotes que dão frente para a  Rua Lourenço Mouro até o ponto 07, na direção da R. Waldomiro Walter; segue em linha reta até o ponto 08, no encontro com o córrego Santa Maria; segue acompanhando o traçado do Córrego Santa Maria até o ponto 09, no encontro com o Córrego do Góis; segue acompanhando o traçado do Córrego do Góis até o ponto 10, onde encontra um de seus afluentes; segue acompanhando o traçado do curso d’água afluente do Córrego do Góis até o ponto 11, na Rodovia Raimundo Antunes Soares; segue no alinhamento da Rodovia Raimundo Antunes Soares até o ponto 12, no trevo de acesso da Rodovia Votorantim-Piedade; segue pelo alinhamento da Rodovia Votorantim-Piedade até encontrar o ponto 13, no trevo de acesso à Fábrica de Cimento Votoran; segue pelo alinhamento da Rodovia Votorantim-Piedade até encontrar o ponto inicial.

	DP.05
	– Zona Rural – Inicia-se no ponto 01, na Rodovia Votorantim-Piedade; segue no alinhamento da Rua de divisa do Loteamento Parque São João até o ponto 02; segue em linha curva até o ponto 03, no curso d’água afluente do Rio Sorocaba; segue em linha curva até o ponto 04; segue em linha quebrada até o ponto 05, no trevo de acesso da Rodovia Votorantim-Piedade; segue no alinhamento da Rodovia Votorantim-Piedade até o ponto inicial.

	DP.06
	 – Zona Rural – Inicia-se no ponto 01, após o trevo, na Estrada de acesso da Rodovia Votorantim-Piedade à Fábrica de Cimento Votoran; segue pelo alinhamento da Estrada de acesso da Rodovia Votorantim-Piedade à Fábrica de Cimento Votoran até o ponto 02; segue pelo alinhamento da Rua Particular até o ponto 03, no encontro com o Córrego São João; segue pelo alinhamento da Estrada sem denominação até o ponto 04, no cruzamento com a Estrada de acesso ao trevo da Rodovia Votorantim-Piedade; segue pelo alinhamento da Estrada sem denominação até o ponto 05, no cruzamento com a Estrada sem denominação; segue pelo alinhamento da Estrada sem denominação até o ponto 06; segue em linha reta até o ponto 07, na Rodovia Votorantim-Piedade; segue pelo alinhamento da Rodovia Votorantim-Piedade até o ponto 08, no trevo de acesso à Fábrica de Cimento Votoran; segue contornando o trevo de acesso até o ponto inicial.

	DP.07
	 – Zona Rural – Inicia-se no ponto 01, na Estrada do Carafá; segue pelo alinhamento da Estrada do Carafá até o ponto 02; segue paralelo ao curso d’água afluente da Represa de Itupararanga até o ponto 03; segue em linha curva até o ponto 04, na Represa de Itupararanga; segue em linha reta até o ponto 05, na divisa com o Município de Ibiúna; segue acompanhando o traçado da Represa de Itupararanga, na divisa do Município de Votorantim com o Município de Ibiúna até o ponto 06, na divisa com o Município de Mairinque; segue acompanhando o traçado da Represa de Itupararanga, na divisa do Município de Votorantim com o Município de Mairinque até o ponto 07; segue em linha quebrada até o ponto 08; segue em linha curva até o ponto inicial.

	DP.08
	 – Zona Rural – Inicia-se no ponto 01, no trevo de acesso à Rodovia Raimundo Antunes Soares; segue acompanhando o alinhamento da Estrada de acesso ao trevo até o ponto 02, no encontro com o Ribeirão Cuiabá; segue acompanhando o traçado do afluente do Ribeirão Cuiabá até o ponto 03;  segue em linha reta até o ponto 04; segue em linha quebrada até o ponto 05, no afluente do Ribeirão Jurupará; segue acompanhando o traçado do afluente do Ribeirão Jurupará até o ponto 06, na divisa do Município de Votorantim com o Município de Piedade; segue acompanhando a linha de divisa do Município de Votorantim com o Município de Piedade até o ponto 07; segue em linha reta até o ponto 08; segue em linha curva até o ponto 09; segue paralelo ao traçado do Córrego São Francisco até o ponto 10, na Estrada de acesso ao trevo da Rodovia Raimundo Antunes Soares; segue acompanhando a Estrada de acesso até o ponto inicial. 
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QUADRO 04 -   CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS PARA IMPLANTAÇÃO DE LOTEAMENTOS

	S I S T E M A    V I Á R I O  (m)

	Características
	Avenidas

1ª categoria
	Avenidas

2ª

categoria
	Rua

1ª

categoria


	Rua

2ª

categoria


	Rua sem Saída

até 200m.


	Via de Circula-

ção de Pedestres

	Largura Mínima


	30 m.
	18 m.
	14 m.
	12 m.
	12 m.
	4 m.

	Faixa Carroçável

(mínimo)
	18 m.
	12 m.
	9 m.
	7 m.
	6 m.
	---

	Passeio Lateral

(mínimo de cada via)
	3 m.
	3 m.
	2,5 m.
	2,5 m.
	3 m.
	---

	Canteiro Central

(mínimo)
	6 m.
	---
	---
	---
	---
	---

	Declividade

(máximo)
	10%
	12%
	12%
	12%
	12%
	15%

	Declividade

(mínimo)
	1%
	1%
	1%
	1%
	1%
	1%
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QUADRO 05 - EXIGÊNCIAS DE INFRAESTRUTURA NOS LOTEAMENTOS

	TIPOLOGIA
	DEMARCAÇÃO

DE LOTES
	ABERTURA

DE RUAS
	SIST. DE

CAPTAÇÃO

ÁGUAS PLUVIAIS
	GUIAS

E

SARGETAS
	PAVI-MENT.
	SIST. DE

COLETA DE

ESGOTOS
	REDE DE

DISTRIB.

ELÉTRICA
	PAISA_

GISMO

	LOTEAMENTO
	x
	x
	( 5* )
	x
	x
	( 1* )
	x
	( 4* )

	RESIDENCIAL
	
	
	
	
	
	
	
	

	LOTEAMENTO
	x
	x
	( 5* )
	x
	x
	( 1* )
	x
	( 4* )

	INDUSTRIAL
	
	
	
	
	
	
	
	

	LOTEAMENTO DE
	x
	x
	( 5* )
	x
	x
	( 1* )
	x
	( 4* )

	INTERESSE SOCIAL
	
	
	
	
	
	
	
	

	LOTEAMENTO EM
	x
	x
	( 5* )
	( 3* )
	( 2* )
	( 1* )
	x
	( 4* )

	CHÁCARA DE RECREIO
	
	
	
	
	
	
	
	

	LOTEAMENTO
	x
	x
	( 5* )
	x
	x
	( 1* )
	x
	( 4* )

	FECHADO
	
	
	
	
	
	
	
	


	Observações:
	1* -
	Caso não haja rede pública, deverá ser prevista uma Estação de Tratamento de Esgoto, excluindo-se os casos em que for permitido sistema individual de coleta, tratamento e disposição de Esgoto, para cada lote;

	
	2* -
	Será permitido o cascalhamento das vias;

	
	3* -
	Poderá ser proposta alternativa em substituição a substituição de guias e sarjetas, desde que justificada tecnicamente;

	
	4* -
	Deverá ser apresentados projeto e cronograma de execução de obras;

	
	5* -
	Deverá ser apresentados projeto e memorial de dimensionamento atendendo a:

	
	
	- Velocidade máxima nas galerias = 6,0m/s;

	
	
	- Velocidade máxima nas sarjetas = 3,0m/s.


Para efeito do disposto nesta lei largura da rua é a medida entre alinhamentos
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